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CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 13/2023


EDITAL LICITATÓRIO Nº 157/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 13.999/2023
A SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E AGRICULTURA DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ITATIBA, Estado de São Paulo, com autorização do Chefe do Poder Executivo, de acordo com a Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e posteriores alterações, torna público para conhecimento de quantos possam interessar que fará realizar licitação, na modalidade de CONCORRÊNCIA PÚBLICA, tipo menor preço global por lote. Os interessados em participar da presente licitação deverão apresentar os envelopes, devidamente fechados e opacos, contendo um deles a DOCUMENTAÇÃO “Nº I” e no outro a PROPOSTA “Nº II. Na hipótese de haver troca de conteúdo dos envelopes mencionados poderá ser desclassificada a empresa que assim procedeu. Os envelopes de Nº I - (Documentos de Habilitação) e o de Nº II - (Proposta) serão recebidos na Seção de Licitações, situada na Avenida Luciano Consoline, nº 600, Jardim de Lucca, até o dia 08 de janeiro de 2024, às 10 horas. Após a hora marcada para o encerramento do prazo de recebimento dos envelopes I e II não mais serão aceitos os referidos envelopes, nem permitidos adendos aos já entregues. A abertura do envelope Nº I, contendo a documentação para Habilitação será realizada em sessão pública, na Sala de Licitações, no mesmo endereço, às 10h15min do dia 08 de janeiro de 2024.
I - OBJETO DA LICITAÇÃO
1.1 - Constitui objeto da presente licitação a contratação de empresa para prestação de serviços de coleta de resíduos sólidos urbanos, dentre elas coleta de resíduos domiciliares, coleta de resíduos recicláveis, coleta de resíduos volumosos e coleta de descartes irregulares e serviço de varrição manual de vias, logradouros públicos, praças e feiras livres, por execução indireta, em regime de empreitada por preço unitário, tudo em conformidade com memorial, planilha e demais condições apresentadas no edital desta licitação e em seus anexos.
1.2 - A executora deverá fornecer todos os equipamentos, veículos, ferramentas, material e mão de obra necessários à execução da obra.
1.3 - O valor global estimado para a contratação:

LOTE 01 – Serviços de coleta de resíduos sólidos urbanos, dentre elas coleta de resíduos domiciliares, coleta de resíduos recicláveis, coleta de resíduos volumosos e coleta de descartes irregulares – valor total estimado para 24 meses - R$ 27.945.429,60.

LOTE 02 – Serviços de varrição manual de vias, logradouros públicos, praças e feiras livres – valor total estimado para 24 meses - R$ 7.600.800,00.

1.4 – A contratação dos serviços será suportada com recursos próprios.
II - LOCAL ONDE SERÃO PRESTADAS INFORMAÇÕES ADMINISTRATIVAS E TÉCNICAS RELATIVAS À LICITAÇÃO
2.1 - As informações administrativas relativas à licitação serão prestadas pela Seção de Licitações, na Avenida Luciano Consoline, 600, Jardim de Lucca, fone (11) 3183-0655.

2.2 - A Comissão Permanente de Licitações, com apoio do Setor Solicitante, dirimirá as dúvidas que vierem a ser suscitadas, desde que manifestadas por escrito, mediante e-mail ou protocolo dirigido à Comissão Permanente de Licitações. 

2.3 - Os atos da Comissão Permanente de Licitações, o resultado do julgamento, as decisões de homologação e adjudicação serão publicadas na Imprensa Oficial de Itatiba e disponibilizados no endereço www.itatiba.sp.gov.br.

III - DA PARTICIPAÇÃO
3.1 - Poderão participar da licitação as empresas que atendam a todas as exigências deste Edital. 

3.2 - Não será permitida a participação de empresas em consórcios.

3.3 - Será vedada a participação de empresas na licitação quando:

a) Declaradas inidôneas;
b) Enquadradas nas disposições do art. 9º da Lei Federal nº 8.666/93;

c) Impedidas de licitar ou contratar com a Prefeitura Municipal de Itatiba;
d) Empresas das quais participe, seja a que título for, servidor público municipal;
e) Sociedade estrangeira que não funcione no país.
IV - PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO
4.1 - DA REPRESENTAÇÃO NA LICITAÇÃO
4.1.1 - A interessada na Licitação poderá fazer-se representar por pessoa de sua confiança, mediante carta de credenciamento, procuração ou qualquer outro documento, em sua forma original ou autenticada, na qual mencione expressamente que lhe confere amplos poderes, inclusive para receber intimações, assinar atas, renunciar ou desistir de recursos, conforme o modelo constante no Anexo III.

a) A carta de credenciamento, procuração ou documento mencionado supra, deverá vir acompanhada de cópia autenticada e atual dos Atos Constitutivos da empresa, comprovando que a representação foi autorizada por pessoa competente a fazê-lo;

b) Quando a empresa fizer-se representar na licitação por seu Diretor ou um dos Sócios, deverá apresentar cópia autenticada e atual dos seus Atos Constitutivos;
c) A credencial, a procuração ou o documento a que se refere o item 4.1.1, deverá ser entregue à Comissão Permanente de Licitações antes do início da sessão de abertura do envelope nº I, as quais serão juntadas ao respectivo processo licitatório;

d) A não apresentação de documento de representação não será motivo de inabilitação, impedindo a licitante tão somente de manifestar-se em ata durante a sessão de abertura dos envelopes.

4.1.2 - Quanto às microempresas e às empresas de pequeno porte:

4.1.2.1 - Além do documento estipulado no item 4.1.1, deverá ser apresentada, fora dos envelopes, declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte visando ao exercício dos benefícios previstos nos artigos 42 a 45 da Lei Complementar nº 123/06, de acordo com o modelo estabelecido no Anexo VII deste edital.

4.1.2.1.1 - A exigência do item 4.1.2.1 será suprida caso a declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte estiver dentro do envelope de documentos de habilitação.

V - DA VISITA TÉCNICA
5.1 - A Visita Técnica é FACULTATIVA.

5.1.1 - Os interessados poderão agendar visita junto a Secretaria de Meio Ambiente e Agricultura, das 9h às 16h por meio do telefone (11) 3183-0630, ramal 1950.

5.1.1.1 - A visita técnica deverá ser feita por preposto indicado e autorizado pela empresa interessada em participar, que será credenciado para o ato, da forma estabelecida no item 4.1.

VI - DO ENVELOPE I – “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO”
6.1- QUALIFICAÇÃO JURÍDICA
6.1.1 - A prova de qualificação jurídica será feita mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

b) Prova de registro empresarial no caso de empresa individual; 

c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira, em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

6.2 - QUALIFICAÇÃO FISCAL E TRABALHISTA
6.2.1 - A prova de qualificação fiscal será feita mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ); 
b) Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Positiva com efeito de Negativa, relativa a Tributos Federais (inclusive às contribuições sociais) e a Dívida Ativa da União.

c) Certidão de regularidade de débitos com a Fazenda Municipal, da sede/ domicílio do licitante, relativa aos tributos incidentes sobre o objeto desta licitação.

d) Certidão de regularidade de débito para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT ou Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com efeitos de Negativa;

6.2.2 - As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação neste certame, poderão apresentar documentação fiscal e trabalhista com ressalva ou restrição, as quais deverão ser regularizadas após declaração vencedor (vide cláusula XVI, item 16.4 deste edital).
6.3 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
6.3.1 - A prova de qualificação técnica será feita mediante a apresentação dos seguintes documentos:
LOTE 01
a) Certidão de Registro de Pessoa Jurídica no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA), válida na data da abertura da Licitação.
b) Comprovação de capacidade técnico-profissional, através de prova do licitante possuir, na data prevista para a entrega das propostas, profissional detentor de CAT (s) – Certidão (ões) de Acervo Técnico, devidamente registrada (s) na entidade profissional competente, que demonstre(m) experiência na execução de serviços de coleta de resíduos sólidos domiciliares.
b.1) Deverá ser comprovado vínculo entre o profissional técnico detentor da Certidão de Acervo Técnico - CAT, exigida na alínea “b”, e a empresa licitante. A comprovação far-se-á mediante a apresentação da respectiva ficha de registro de empregados, se o profissional compuser o quadro permanente da empresa, ou, por meio da apresentação do respectivo contrato de trabalho ou de prestação de serviços ou, ainda, por outro documento idôneo à demonstração de que a interessada se pode valer da capacidade técnica do profissional indicado para a consecução do serviço objeto da futura contratação. Se o atestado estiver em nome de sócio da empresa licitante, a comprovação do vínculo far-se-á por meio do contrato social em vigor.
b) Comprovação de capacidade técnico-operacional, por meio de atestado(s) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, com identificação do subscritor, demostrando a execução pretérita pela licitante de serviços compatíveis em características e quantidades com os serviços licitados, devendo, para efeito de demonstração de compatibilidade, demonstrar a execução pretérita dos seguintes quantitativos mínimos de serviço, que equivalem a 50% do total contratado (Súmula 24 do TCE/SP), bem como prestigiam a relevância técnica e valor significativo:
	LOTE 01
	1.300 toneladas de coleta de resíduos sólidos domiciliares


LOTE 02
a) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente com o objeto da licitação, mediante apresentação de atestado(s) ou certidão(ões) fornecidas por pessoa jurídica de direito público ou privado, com clara identificação de seu subscritor, demostrando a execução pretérita pela licitante de serviços compatíveis em características e quantidades com os serviços licitados, devendo, para efeito de demonstração de compatibilidade, demonstrar a execução pretérita dos seguintes quantitativos mínimos de serviço, que equivalem a 50% do total contratado (Súmula 24 do TCE/SP), bem como prestigiam a relevância técnica e valor significativo:
	LOTE 02
	1.200 km ou 1.200.000 m² de varrição de rua


6.4 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
6.4.1 - A prova de qualificação econômico-financeira será feita mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da legislação aplicável à matéria, que comprovem a boa situação financeira da empresa.

a.1) Na hipótese de empresa constituída há menos de 12 meses, deverá apresentar balanço de abertura.

b) Indicadores L1, L2 e L3, referentes ao último exercício, dentro dos parâmetros abaixo especificados:

L1: Índice Geral de Liquidez, correspondente ao quociente da divisão da soma do ativo Circulante mais realizável a longo prazo, pelo valor do passivo circulante mais exigível a longo prazo.
L1 =    (ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO)
               (PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO)
L2: Índice de Endividamento Total, correspondente a relação entre o capital de terceiro, representado pela soma do passivo circulante e exigível a longo prazo e o Ativo Total 
L2 = (PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO)
 




(ATIVO TOTAL)
L3: Índice de liquidez corrente, representado pela divisão do ativo circulante pelo passivo circulante.
L3 = (ATIVO CIRCULANTE) / (PASSIVO CIRCULANTE)
b.1) Somente serão habilitados os licitantes que apresentarem no mínimo os seguintes índices: L1 = maior ou igual a 1,0; L2 = menor ou igual 0,50; e, L3 = maior ou igual a 1,0.

c) As empresas deverão obrigatoriamente comprovar, para efeito de cumprimento das exigências de qualificação econômico-financeira, através das contas apresentadas no Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis, que possuem Patrimônio Líquido não inferior a 10% (dez por cento) do valor estimado para 12 meses da contratação pretendida, (Súmula 37 – TCE/SP), correspondente a importância de:

LOTE 01 – R$ 1.397.271,48 (um milhão trezentos e noventa e sete mil duzentos e setenta e um reais e quarenta e oito centavos)

LOTE 01 – R$ 380.040,00 (trezentos e oitenta mil e quarenta reais).

d) Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação Judicial ou Extrajudicial, expedida pelo distribuidor judicial da sede da pessoa jurídica, com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias da data limite para a sua apresentação, salvo se contiver prazo de validade expresso. Caso a licitante apresente certidão positiva de Recuperação Judicial ou Extrajudicial, deverá apresentar o Plano de Recuperação já homologado pelo juízo competente e em vigor.
6.5 - DISPOSIÇÕES GERAIS
6.5.1- Apresentar declaração elaborada em papel timbrado e subscrita pelo representante legal da licitante, assegurando a inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração (Anexo II).
6.5.2 - Apresentar declaração elaborada em papel timbrado e subscrita pelo represente legal da licitante que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e também menor de dezesseis anos, de acordo com o inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e na forma da Lei nº 9.854, de 27/10/99 (Anexo IV).
6.5.3 - Apresentar declaração elaborada em papel timbrado e subscrita pelo represente legal da licitante informando endereço eletrônico para envio de correspondências e notificações que se fizerem necessário (Anexo IX).
6.5.3.1 - Fica a licitante ciente que em caso de mudança de endereço eletrônico o mesmo deverá ser comunicado imediatamente a Prefeitura do Município de Itatiba.
6.5.4 - Os documentos necessários à "Habilitação" deverão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada legalmente válido.

6.5.5 - Todos os documentos expedidos pela empresa deverão estar subscritos por seu representante legal, com identificação clara do subscritor.

6.5.6 - Após a "Habilitação", não caberá desistência da proposta pelas empresas licitantes, salvo por motivo justo decorrido de fato superveniente e aceito pela Comissão.

VII.  DO ENVELOPE II - PROPOSTA
7.1 - A proposta deverá ser apresentada em papel timbrado da empresa, impressa à máquina ou por processo computadorizado apenas na frente, não contendo rasuras, emendas, entrelinhas ou ressalvas, datada e assinada pelo representante legal ou procurador da empresa proponente, sob pena de ser rejeitada liminarmente.

7.2 - A proposta comercial deverá, obrigatoriamente, seguir o modelo do Anexo V, apresentando valores unitários e totais para todos os itens que compõem o objeto licitado, bem como a indicação e a composição do BDI.

7.3 - No preço total proposto deverão estar inclusos o fornecimento de todos os materiais, equipamentos e ferramental necessários, mão de obra, fretes, encargos sociais, trabalhistas, tributos, seguros, ensaios, BDI e demais despesas relacionadas ao cumprimento das obrigações licitadas.

7.4 - Na formação do preço que constará da proposta poderão ser utilizados custos unitários diferentes daqueles obtidos a partir dos sistemas de custos de referência, desde que o preço global orçado e o de cada uma das etapas previstas no cronograma físico-financeiro do contrato, fiquem iguais ou abaixo dos preços de referência da licitação.
7.5 - Ao apresentar a proposta o licitante aceita todas as exigências previstas neste edital e em seus anexos.

7.6 - O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, a contar da data limite para a apresentação dos envelopes.

VIII – DO PROCEDIMENTO DE ABERTURA DOS ENVELOPES
8.1 - Não serão aceitas as propostas enviadas via fax ou por qualquer outro sistema de transmissão de dados.

8.2 - A Comissão Permanente de Licitações não se responsabilizará por qualquer tipo de atraso, nem por envelopes enviados pelo correio e não entregues em tempo hábil na Seção de Licitações.

8.3 - No local mencionado no preâmbulo, até a data e horário estabelecidos, a Seção de Licitações receberá os envelopes I e II, devidamente fechados, de cada participante.

8.4 - Os envelopes só serão recebidos se constar, em lugar visível, além do nome e endereço da proponente, os seguintes dizeres:

Razão Social da Proponente
ENVELOPE -I - (Documentação)
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 13/2023
Razão Social da Proponente
 ENVELOPE -II- (Proposta de Preço)
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 13/2023
8.5 - No horário estabelecido, a Comissão Permanente de Licitações procederá à abertura do envelope I (Documentação). Os documentos constantes do envelope serão vistos e rubricados pelos presentes.

8.6 - Da decisão quanto à habilitação ou inabilitação dos participantes será dada ciência às interessadas na própria sessão ou através de publicação.

8.7 - Não havendo impugnações quanto à habilitação pelos representantes presentes, a sessão será suspensa para que a Comissão Permanente de Licitações examine os “documentos”. Sendo todas as empresas consideradas habilitadas e diante da desistência (renúncia) expressa do recurso legal de que trata o art.109, I, da Lei 8666/93, a Comissão Permanente de Licitações passará, na mesma Sessão, à abertura do Envelope II. 

8.8 - Havendo inabilitação de Licitante e por ele renúncia expressa do direito de interposição de recurso, ser-lhe-á devolvido na mesma Sessão o Envelope II – Proposta, caso esteja presente à sessão;

8.8.1 - Se o Licitante não estiver presente, deverá retirar o Envelope II – Proposta na Seção de Licitações. Se não for retirado nos 15 (quinze) dias subsequentes à sessão pública de abertura das propostas, a Comissão o inutilizará independentemente de qualquer aviso ou notificação. 

8.9 - Não ocorrendo desistência (renúncia) expressa de recursos quanto à habilitação ou inabilitação, a sessão será suspensa, cientificando-se os participantes que os recursos eventualmente interpostos obedecerão aos prazos do Art. 109 da Lei Federal nº8.666/93.

8.10 - A abertura dos envelopes contendo as propostas, caso não haja desistência (renúncia) expressa de recorrer, dar-se-á após a decisão dos recursos e/ou transcorrido o prazo para sua interposição, em nova sessão designada através de publicação na Imprensa Oficial de Itatiba e disponibilização no endereço eletrônico www.itatiba.sp.gov.br.

8.11 - De tudo lavrar-se-á ata, que será assinada pelos membros da Comissão Permanente de licitações e licitantes presentes.

IX - DO CRITÉRIO DO JULGAMENTO
9.1 - O critério de julgamento será o MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE.

9.2 - A análise e o julgamento das propostas ofertadas nesta licitação observarão o seguinte procedimento:
9.2.1 - A análise e a apreciação das propostas serão realizadas pela Comissão Permanente de Licitações, ficando-lhe facultado o direito de transformar o procedimento em diligência para apuração de dados e condições indispensáveis ao julgamento, bem como consultar técnicos, se necessário.

9.2.2 - No caso de haver discordância entre os preços unitários e totais de cada item, a Comissão Permanente de Licitações efetuará a correção levando em conta o preço unitário apresentado.

9.2.3 - Será verificada a conformidade do objeto ofertado com as exigências constantes deste edital e seus anexos, sendo que serão desclassificadas as propostas desconformes.
9.2.4 - Na análise da aceitabilidade das propostas será ainda observado os seguintes itens:
a) serão desclassificadas as propostas com ressalvas em relação às condições estabelecidas neste edital;
b) serão desclassificadas as propostas com preço de cada uma das etapas e/ou preço global superior aos preços de referência da licitação.
c) As propostas serão analisadas, para efeito de exequibilidade, conforme os artigos 44, §3º e 48, II e §§ 1º, 2º e 3º da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.
9.2.5 - Sobre as propostas não-desclassificadas será aplicado o critério de julgamento fixado no item 9.1 deste Edital.
9.2.6 - Por este critério, as propostas serão classificadas em ordem decrescente, segundo a sua vantajosidade.
9.2.6.1 - Em havendo propostas de igual valor, a ordem de classificação será resolvida por sorteio, a menos que o empate se verifique entre proposta formulada por pessoa jurídica beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006 e pessoa jurídica não beneficiária, pois, nesse caso, a primeira será declarada vencedora do certame independentemente de sorteio. 

9.2.7 - Se a proposta de menor preço, classificada em primeiro lugar, tiver sido formulada por microempresa ou empresa de pequeno porte, desde logo, será considerada vencedora do certame.
9.2.8 - Se a proposta de menor preço não tiver sido formulada por microempresa ou empresa de pequeno porte, para aplicação dos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/06, serão observadas as propostas com valor até 10% (dez por cento) superior ao da proposta de menor preço, classificada em primeiro lugar.
9.2.8.1 - Se entre as propostas compreendidas no intervalo estabelecido no item anterior existir oferta apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte, ter-se-á configurada a situação de empate ficto, de maneira que será concedida às microempresas e empresas de pequeno porte existentes nesse intervalo, em rodada única e obedecida a ordem de classificação, a oportunidade de apresentar nova proposta de preço inferior àquela originalmente classificada em primeiro lugar.
9.2.8.1.1 - Se houver equivalência dos valores das propostas apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 9.2.8, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá exercer a preferência e apresentar nova proposta;


9.2.8.1.1.1 - Entende-se por equivalência dos valores das propostas as que apresentarem igual valor, respeitada a ordem de classificação.

9.2.8.2 - O prazo para a formulação da proposta referida no item 9.2.8.1 será de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de preclusão, contados da data de convocação, que será feita pelo Presidente da Comissão Permanente de Licitações durante a sessão de abertura dos envelopes proposta, por meio de endereço eletrônico (e-mail) ou outro meio de comunicação equivalente.
9.3 - Na hipótese de todas as participantes serem inabilitadas ou terem suas propostas desclassificadas, a Comissão Permanente de Licitações poderá sugerir a autoridade competente fixar às licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para apresentação de nova documentação ou de outras propostas escoimadas das causas que levaram à inabilitação ou desclassificação.

X - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
10.1 - Procedida a classificação e o julgamento, pela Comissão Permanente de Licitações, nos termos dos critérios de avaliação deste Edital, o processo será encaminhado ao Excelentíssimo Senhor Prefeito, a quem competirá proceder à adjudicação do objeto licitado e à homologação do procedimento. O vencedor será oportunamente convocado, via correspondência eletrônica ou outro meio de comunicação equivalente, para assinar o contrato, no prazo e nas condições previstas neste Edital.

XI - DOS PREÇOS CONTRATUAIS
11.1 - Os preços a vigorarem no contrato serão os ofertados pela licitante vencedora em sua planilha proposta.

11.2 - A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência da licitação realizada mediante a Concorrência nº 13/2023 não poderá ser reduzida em favor do contratado em decorrência de aditamentos que modifiquem a planilha orçamentária.
XII - DO CRITÉRIO DE REAJUSTE
12.1 - Após 12 (doze) meses da data da apresentação da proposta, os preços contratados poderão ser reajustados com base na variação do IPCA-IBGE, considerando-se como data-base o mês correspondente à data marcada para a apresentação das propostas na licitação. 
XIII - DAS MEDIÇÕES E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
13.1 - O faturamento será mensal.

13.2 - A liberação do pagamento ficará condicionada à apresentação mensal dos seguintes documentos: 

13.2.1 - Comprovação dos recolhimentos do FGTS por meio dos seguintes documentos:

a) Cópia do protocolo de envio de arquivos, emitido pela Conectividade Social (GFIP);

b) Cópia da Guia de Recolhimento do FGTS (GRF) com a autenticação mecânica ou acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emitido quando o recolhimento for efetuado pela internet;

13.2.2 - Comprovação dos recolhimentos das contribuições ao INSS por meio de:

a) Cópia do protocolo de envio de arquivos, emitido pela conectividade Social (GFIP);

b) Cópia do comprovante de Declaração à Previdência;

c) Cópia da Guia da Previdência Social (GPS) com autenticação mecânica ou acompanhada do comprovante emitido quando o recolhimento for efetuado pela internet.

13.3 - O pagamento será realizado através de medições dos serviços.

13.4 - A contratada deverá apresentar mensalmente a medição dos serviços executados sob a forma de documento escrito à Contratante/Secretaria Gestora, instruído com a documentação necessária a verificação da respectiva medição;

13.4.1 – Para o lote 2 (varrição) a medição deverá apresentar no mínimo as informações contidas na planilha modelo abaixo:

	Data
	Dia da semana
	Roteiro – ruas varridas
	Horário
	Intervalo
	Quantidade de varredores
	Nº de sacos utilizados
	Visto fiscal / observações

	
	
	
	Início
	Termino
	Início
	Termino
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	


13.5 - No caso da não aceitação da medição realizada, a Contratante a devolverá à Contratada, para retificação, devendo ser emitida nova medição, no prazo de 05 (cinco) dias. A Secretaria Gestora terá novamente o prazo de cinco dias para confirmar ou não o aceite;

13.6 - Aceita a medição, os serviços serão faturados e o pagamento dar-se-á no prazo de 10 (dez) dias, contados da data da aprovação da medição;

13.7 - Havendo erro na fatura a tramitação da fatura será suspensa para que a Contratada adote as providências necessárias a sua correção. Passará a ser considerada, para efeito de pagamento, a data do aceite da fatura;

13.8 - Havendo atraso no pagamento, sobre o valor devido incidirá correção monetária com base no IPCA-IBGE, bem como juros de mora a razão de 0,5% (cinco décimos por cento) ao mês, calculado "pro rata tempore" em relação do atraso verificado, salvo aquele ocasionado pela situação prevista no item 13.7;

13.9 - Quaisquer pagamentos não isentarão a Contratada das responsabilidades contratuais, nem implicarão a aceitação dos serviços ou obras.

XIV - DAS GARANTIAS PARA CONTRATAR
14.1 - A garantia do contrato a ser lavrado será prestada, após a convocação e antes da assinatura, dentro das formas permitidas pela Lei nº 8.666/93, no valor correspondente a 5% (cinco inteiros por cento) do valor do contrato.
14.1.1 - No caso de seguro-garantia ou fiança bancária deverá constar expressamente da apólice informação que assegure a sua aplicação em face de penalidades contratuais, descumprimento de obrigações trabalhistas e previdências pela contratada.
14.2 - Após o término do contrato, desde que cumpridas todas as obrigações assumidas, a garantia prestada será liberada, mediante requerimento dirigido à Secretaria Gestora, por intermédio do Serviço de Protocolo Geral.

XV - DO PRAZO PARA INÍCIO DOS SERVIÇOS
15.1 - O prazo do contrato será de 24 (vinte e quatro) meses, contados da assinatura, e poderá ser prorrogado nos termos do art. 57, II da Lei Federal nº 8.666/93.
15.2 - Os serviços contratados deverão ser iniciados no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da data de assinatura do contrato ou a partir do encerramento do contrato vigente (nº 98/2019).
XVI - DA CONTRATAÇÃO
16.1 - A adjudicatária será convocada via endereço eletrônico (e-mail) ou meio equivalente para assinatura do contrato e terá o prazo de 05 (cinco) dias corridos para atendimento, contados da data de transmissão da convocação. Na ocasião, ser-lhe-ão exigidos os seguintes documentos:

16.1.1 - Comprovante de depósito da garantia estipulada no item XIV;

16.1.2 - Indicação, por escrito, do responsável pela execução do serviço objeto do contrato, bem como do preposto que a representará no local dos trabalhos;

16.1.3 - Indicação, por escrito, de endereço de e-mail para a realização de quaisquer comunicações sobre a execução do contrato;

16.1.4 - Caso os documentos referidos nas alíneas “a” e “b” do item 6.2 estejam com prazo de validade vencido, apresentar outros documentos válidos, na data da assinatura do contrato;
16.1.5 - Apresentar o(s) documento(s) de identidade, R.G. e CPF, do(s) sócio(s) ou procurador(es) que assinará(ao) o contrato com a Prefeitura do Município de Itatiba;
16.1.5.1 - Quando a empresa se fizer representar por procurador, este deverá apresentar procuração, por instrumento público ou particular com firma reconhecida, que lhe confira poderes para assinar contrato. Ou deverá trazer cópia simples acompanhada do documento original para autenticação por servidor.
16.1.6 - Planilha de composição de todos os preços unitários, abrangendo os valores unitários e totais de mão de obra, encargos sociais, BDI, equipamentos etc;
16.1.7 - Plano de trabalho;
16.1.7.1 - O plano de trabalho será submetido à aprovação do fiscal do contrato e deverá ser enviado no curso do contrato sempre que for alterado/atualizado, mediante prévia e escrita autorização;
16.1.7.9 - Poderão ser inseridos novos locais de execução do serviço (coletas e varrição), sendo que isso será feito de forma escrita pela municipalidade, e os mesmos deverão ser adicionados ao plano de trabalho;
16.1.7.2 - Para elaboração do plano de trabalho a Contratante colocará a disposição todas as informações que a Contratada julgar necessárias;
16.1.7.3 - Declaração de que providenciará sistema de GPS para todos os veículos envolvidos na execução do contrato, permitindo rastreabilidade e acompanhamento em tempo real pela Contratante, fornecendo, para tanto, à Contratante, depois da assinatura do contrato e antes do início da execução dos serviços todos os softwares necessários, com atualizações e assistência técnica durante todo o período de vigência do contrato;
16.2 - O desatendimento do prazo estabelecido no item 16.1, que poderá ser prorrogado nos termos do art. 64, §1º da lei federal nº 8.666/93, ou o desatendimento das demais condições estabelecidas para a assinatura do contrato, implicará na decadência do direito de contratar, sem prejuízo da imposição das sanções previstas no item 18.1 deste edital.
16.3 - Tratando-se a adjudicatária de microempresa ou empresa de pequeno porte, cuja documentação de regularidade fiscal e trabalhista tenha indicado restrições ou ressalvas à época da etapa de habilitação, deverá comprovar previamente à assinatura do contrato o suprimento da(s) pendência(s) constante(s) do(s) documento(s) apresentado(s) e, em consequência, comprovar a sua regularidade fiscal, no prazo de cinco dias úteis, prorrogáveis por igual período a critério desta Administração, contados da data da declaração do vencedor, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo da imposição das sanções previstas no item 18.1 deste edital.
16.4 - Quando a adjudicatária decair do direito de assinar o contrato, seja pelo não atendimento do item 16.1 deste Edital ou pela recusa em assinar o instrumento contratual, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato em igual prazo e nas mesmas condições da proposta vencedora ou revogar o certame independentemente das cominações previstas no artigo 81 da Lei nº 8666/93.

16.4.1. A ordem de convocação dos licitantes remanescentes de que trata o item 16.4 observará os benefícios da Lei Complementar nº 123, de modo que as microempresas e empresas de pequeno porte eventualmente existentes do intervalo de 10% (dez por cento) estabelecido no item 9.2.8 deste edital, serão convidadas a contratar, nas condições fixadas no item 16.1, antes da proposta originalmente classificada em primeiro lugar.
XVII - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS DA LICITANTE VENCEDORA E DA PREFEITURA.
17.1 - A licitante vencedora durante o prazo de execução dos serviços obriga-se a:
a) Cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas;
b) Manter preposto na coordenação e responsabilidade técnica dos serviços e/ou fiscalização dos mesmos;
c) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior
d) Substituir, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, o pessoal cuja atuação no local dos serviços for julgada inconveniente pela fiscalização do contrato;
e) Promover a organização técnica e administrativa dos serviços objeto do Contrato, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com a proposta da Contratada, as especificações técnicas e condições estabelecidas no edital da licitação e seus anexos, com promoção, ainda, das adaptações que se façam necessárias em razão da efetivação do Plano Municipal de Resíduos Sólidos do município;
f) Conduzir os serviços em estrita observância às normas da legislação Federal, Estadual e Municipal, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, realizando os serviços nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina;
f.1) Providenciar que o seu pessoal esteja devidamente equipado e uniformizado para a execução dos serviços e respeitar e fazer com que respeitem a legislação sobre segurança, higiene e medicina do trabalho, e sua regulamentação, devendo fornecer e exigir o uso aos seus empregados, quando necessário, os EPI’s exigíveis;
g) Refazer, às suas expensas, os serviços executados em desacordo com o estabelecido neste edital;
h) Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por danos resultantes de qualquer causa de destruição, danificação, defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens do Município e/ou da Contratante, de seus funcionários ou de terceiros;
i) Comunicar ao gestor ou fiscal do contrato, de imediato, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços;
j) Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Prefeitura do Município de Itatiba, ou por seus prepostos, incluindo dados técnicos e operacionais sobre os serviços;
k) Adequar, por determinação da fiscalização do contrato, qualquer serviço que não esteja sendo executado de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;
l) Arcar com todos os custos decorrentes de imprudência, imperícia ou negligência no cumprimento de suas obrigações contratuais ou legais;
m) Arcar com todos os impostos, taxas e contribuições incidentes sobre o contrato e sobre as atividades da prestadora de serviços, devendo efetuar os respectivos pagamentos na forma e nos prazos determinados por Lei;
n) Executar os serviços de forma a não prejudicar o trânsito local, e de acordo com as especificações técnicas contidas no edital da licitação e seus anexos, bem como em total conformidade com as normas de higiene, segurança e normas da ABNT;
o) Cumprir determinação do fiscal ou gestor do contrato para aumento de frota, equipamentos ou pessoal para adequar a prestação dos serviços caso necessário para a atender as novas necessidades decorrentes do desenvolvimento populacional e legislações supervenientes aplicáveis à espécie;
p) Manter a frota de veículos com, no mínimo, a mesma idade, em caso de substituição ou ampliação, se atentando a idade definida para os caminhões compactadores (lote 1);
q) Empregar na execução dos serviços os veículos, equipamentos e mão de obra necessários e suficientes para execução plenamente satisfatória dos serviços contratados;
r) Responder pelo pagamento dos salários devidos pela mão de obra empregada nos serviços, pelos encargos trabalhistas, fiscais e sociais, além de ficar sob sua integral responsabilidade a observância das leis trabalhistas, previdenciárias e fiscais, acordos ou convenções coletivas de trabalho, assim como os registros, seguros contra riscos de acidentes de trabalho, impostos e outras providências e obrigações necessárias à execução dos serviços ora contratados, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
r.1) O pessoal que a contratada empregar para a execução dos serviços não terá relação de emprego com a Prefeitura do Município de Itatiba e contra esta não poderá demandar quaisquer pagamentos, sendo da exclusiva responsabilidade da contratada, a qual, desde já, fica obrigada a ressarcir a Municipalidade de qualquer despesa que, em decorrência de ação judicial, vier a ser condenada a pagar;
s) Providenciar, desde o início da execução do contrato, sistema de GPS para os seus veículos, inclusive os de fiscalização, que permitam também à Contratante rastreabilidade e acompanhamento em tempo real, fornecendo, para tanto, os softwares necessários;
t) Lavar e desodorizar diariamente os veículos e equipamentos coletores;
u) Manter, durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
17.2 - São obrigações do Contratante:
a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;
b) Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas nos serviços executados, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
c) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
d) Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente aos serviços efetivamente executados, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;
f) Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
g) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
h.1) A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
h) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias.
i) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
XVIII - DAS SANÇÕES
18.1 - Para o caso de recusa em assinar o contrato:
a) A recusa injustificada da empresa vencedora em assinar o contrato, dentro do prazo estabelecido pela Prefeitura Municipal, impedirá a sua participação em novas licitações, pelo prazo de até 02 (dois) anos, bem como caberá multa de 20% (vinte inteiros por cento) sobre o valor da proposta, ficando ainda sujeita às sanções administrativas inscritas na Seção II, do Capítulo IV, da Lei Federal 8.666/93 e demais normas pertinentes.
b) É facultado à Prefeitura, quando a empresa vencedora convocada não assinar o contrato, no prazo e condições deste edital, convocar as empresas licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada, inclusive quanto aos preços, ou revogar a licitação, independentemente das sanções previstas na Lei 8666/93 e suas posteriores alterações.
13.2- No curso da execução contratual:
13.2.1 – LOTE 01
13.2.1.1 - Salvo a ocorrência de casos fortuitos ou de força maior, devida e formalmente justificados e comprovados, ao não cumprimento, por parte da contratada, das obrigações assumidas, ou a infringência de preceitos legais pertinentes, serão aplicadas, segundo a gravidade da falta cometida, as seguintes penalidades:
a) Advertência, sempre que forem constatadas irregularidades de pouca gravidade, para as quais tenha a Contratada concorrido diretamente, situação que será registrada no cadastro da Contratante;
b) Multa, de acordo com os seguintes valores:
1. Uso de veículos sem condições de limpeza e conservação que causem o derramamento de detritos no trajeto, ou, uso de veículos, uniformes ou equipamentos não padronizados: multa diária no valor de R$1.000,00 (mil reais) por infração;
2. Falta de equipamentos de segurança, utensílios de trabalho, ou, falta de substituição, quando determinada pela fiscalização: multa no valor de R$4.000,00 (quatro mil reais) por infração (por funcionário);
3. Pela execução dos serviços ou recolhimento de resíduos que não constem do objeto do presente contrato, por tentativa de fraude na pesagem dos resíduos ou pela descarga em local não autorizado: multa no valor de R$ 6.000,00 (seis mil reais) por infração;
4. Pelo não atendimento, dentro do prazo de 48 (quarenta e oito) horas, da determinação de substituição de empregados, multa no valor de R$600,00 (seiscentos reais) por infração;
5. Alteração do plano de trabalho, sem prévia autorização: multa no valor de R$4.000,00 (quatro mil reais) por ação desconforme com o plano de trabalho aprovado;
6. Circuitos não completados ou não realizados, atraso de mais de 3 (três) horas no horário fixado para a coleta: multa no valor de R$4.000,00 (quatro mil reais) por circuito efetuado, com qualquer das irregularidades indicadas;
7. Pela catação de materiais recicláveis pelos coletores: multa no valor de R$4.000,00 (quatro mil reais) por infração (por funcionário);
8. Por não realizar a correção ou regularização de qualquer serviço que não tenha sido executado de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros quando solicitado pela fiscalização: multa no valor de R$1.000,00 (quatro mil reais) por ação desconforme;
9. Não recolhimento dos resíduos domiciliares derramados durante a coleta ou ensacados durante o percurso ou da varição além do prazo de 12 h: multa no valor de R$4.000,00 (quatro mil reais) por circuito onde for encontrado e não corrigido;
9. Havendo rescisão do contrato por inadimplência, por qualquer um dos motivos elencados na Cláusula DA RESCISÃO da Minuta de Contrato, será aplicada à Contratada a multa de 10% (dez por cento) do valor total do contrato atualizado, bem como a penalidade de suspensão temporária do direito de licitar e de contratar com a Contratante, pelo prazo de até 02 (dois) anos, sem prejuízo das demais sanções elencadas.
b.1) Para efeito de aplicação de multa fica estabelecido:
1. Circuito de coleta é o percurso total das vias atendidas por um veículo coletor em período de trabalho.
2. As multas serão atualizadas de acordo com o mesmo critério de reajuste dos preços praticados no contrato.
3. Em caso de reincidência, a multa a ser aplicada terá seu valor dobrado.
4. As multas são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras.
5. As multas serão, após regular processo administrativo, descontadas dos créditos da Contratada ou, se for o caso, cobradas administrativa ou judicialmente.
b.2) O prazo para pagamento das multas será de 05 (cinco) dias úteis a contar da data de recebimento da cobrança respectiva pela contratada. Não havendo pagamento pela empresa, o valor poderá ser descontado de seus créditos, da garantia ou inscrito como dívida ativa, sujeitando-se a contratada a processo executivo.
13.2.1.2 - As penalidades previstas nesta cláusula têm caráter de sanção administrativa, consequentemente, a sua aplicação não exime a Contratada da reparação das eventuais perdas e danos que seu ato punível venha a acarretar ao Município de Itatiba ou a terceiros.
13.2.1 – LOTE 02
13.2.1.1 - Salvo a ocorrência de casos fortuitos ou de força maior, devida e formalmente justificados e comprovados, ao não cumprimento, por parte da contratada, das obrigações assumidas, ou a infringência de preceitos legais pertinentes, serão aplicadas, segundo a gravidade da falta cometida, as seguintes penalidades:
a) Advertência, sempre que forem constatadas irregularidades de pouca gravidade, para as quais tenha a Contratada concorrido diretamente, situação que será registrada no cadastro da Contratante;
b) Multa, de acordo com os seguintes valores:
1. Uso de uniformes ou equipamentos não padronizados: multa diária no valor de R$1.000,00 (mil reais) por infração;
2. Falta de equipamentos de segurança, utensílios de trabalho, ou, falta de substituição, quando determinada pela fiscalização: multa no valor de R$4.000,00 (quatro mil reais) por infração (por funcionário);
3. Pela execução de serviços que não constem do objeto do presente: multa no valor de R$ 6.000,00 (seis mil reais) por infração;
4. Pelo não atendimento, dentro do prazo de 48 (quarenta e oito) horas, da determinação de substituição de empregados, multa no valor de R$ 600,00 (seiscentos reais) por infração;
5. Alteração do plano de trabalho, sem prévia autorização: multa no valor de R$4.000,00 (quatro mil reais) por ação desconforme com o plano de trabalho aprovado;
6. Circuitos não completados ou não realizados: multa no valor de R$4.000,00 (quatro mil reais) por circuito efetuado, com qualquer das irregularidades indicadas;
7. Pela catação de materiais recicláveis pelos varredores: multa no valor de R$4.000,00 (quatro mil reais) por infração (por funcionário);
8. Havendo rescisão do contrato por inadimplência, por qualquer um dos motivos elencados na Cláusula DA RESCISÃO da Minuta de Contrato, será aplicada à Contratada a multa de 10% (dez por cento) do valor total do contrato atualizado, bem como a penalidade de suspensão temporária do direito de licitar e de contratar com a Contratante, pelo prazo de até 02 (dois) anos, sem prejuízo das demais sanções elencadas.
b.1) Para efeito de aplicação de multa fica estabelecido:
1. Circuito de coleta é o percurso total das vias atendidas por um veículo coletor em período de trabalho.
2. As multas serão atualizadas de acordo com o mesmo critério de reajuste dos preços praticados no contrato.
3. Em caso de reincidência, a multa a ser aplicada terá seu valor dobrado.
4. As multas são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras.
5. As multas serão, após regular processo administrativo, descontadas dos créditos da Contratada ou, se for o caso, cobradas administrativa ou judicialmente.
b.2) O prazo para pagamento das multas será de 05 (cinco) dias úteis a contar da data de recebimento da cobrança respectiva pela contratada. Não havendo pagamento pela empresa, o valor poderá ser descontado de seus créditos, da garantia ou inscrito como dívida ativa, sujeitando-se a contratada a processo executivo.
13.2.1.2 - As penalidades previstas nesta cláusula têm caráter de sanção administrativa, consequentemente, a sua aplicação não exime a Contratada da reparação das eventuais perdas e danos que seu ato punível venha a acarretar ao Município de Itatiba ou a terceiros.
XIX - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 
19.1 - Após a sua conclusão, a obra será recebida conforme o disposto nos artigos 73 a 76 da Lei 8.666/93.
19.2 - O recebimento definitivo, mediante termo circunstanciado lavrado e assinado por três servidores municipais, dar-se-á após decorridos 90 (noventa) dias da última medição, vistoria dos serviços e recebimento provisório do serviço, observado o disposto no art. 69 da Lei Federal nº 8.666/93. 
XX - DOS RECURSOS ADMISSÍVEIS
20.1 - Os recursos eventualmente interpostos contra os atos praticados pela Administração serão processados de acordo com o art. 109 e parágrafos da Lei Federal n°8.666/93, e deverão ser protocolados no prazo legal, na Seção de Licitações, na Avenida Luciano Consoline, n.º 600, Jardim de Lucca, no horário das 09:00 às 17:00 horas.

XXI - DA DOTAÇÃO A SER ONERADA
21.1 - Para fazer frente às despesas do contrato existem recursos reservados, onerando a dotação natureza da despesa nº 3.3.90.39.00 – Obras Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídicas; unidade orçamentária: 02.11.01 – Secretaria de Meio Ambiente e Agricultura; Classificação funcional: 18.541.0009 – Manutenção da SMAA/Meio Ambiente.

XXII - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
22.1 - Fica a licitante ciente de que a simples apresentação da proposta indica que tem pleno conhecimento dos elementos constantes do Edital, bem como de todas as suas condições gerais e peculiares, não podendo invocar nenhum desconhecimento quanto às mesmas, como elemento impeditivo do perfeito cumprimento do contrato.

22.2 - Fica a licitante ciente que as alterações contratuais fundamentadas sob alegação de falhas ou omissões em qualquer das peças (orçamentos, plantas, especificações, memoriais e estudos técnicos preliminares do projeto) não poderão ultrapassar, no seu conjunto, dez por cento do valor total do contrato, computando-se esse percentual ainda para verificação do limite previsto no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

22.3 - A Prefeitura poderá solicitar, de qualquer licitante, em qualquer momento, informações e esclarecimentos complementares para perfeito juízo e atendimento da DOCUMENTAÇÃO ou PROPOSTA apresentada.

22.3.1 - A licitante que não puder comprovar a veracidade dos elementos informativos apresentados à Prefeitura, quando solicitados eventualmente neste sentido, será automaticamente excluída da presente licitação.

22.4 - Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a administração o licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação.

22.5 - A autoridade administrativa poderá revogar a licitação por razões de interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente comprovado e suficiente, podendo também anulá-la por ilegalidade, sem que caiba aos licitantes o direito a qualquer indenização, reembolso ou compensação, quando for o caso e nos limites legais.

22.6 - O ajuste, suas alterações e rescisão, obedecerão à Lei Federal n º8.666/93 e demais normas pertinentes.

XXIII - DOS ANEXOS
Constituem anexos deste Edital, dele fazendo parte integrante:

23.1 - Anexo I – Memorial Descritivo/Planilha quantitativa orçamentária e Cronograma.

23.2 - Anexo II - Declaração de Idoneidade (modelo).

23.3 - Anexo III - Credenciamento (modelo)

23.4 - Anexo IV - Declaração para fins do inciso V do art. 27 da Lei 8.666/93 (modelo).

23.5 - Anexo V - Proposta/planilha a ser apresentada.

23.6 - Anexo VI - Atestado de visita facultativa (modelo)

23.7 - Anexo VII - Declaração de qualificação microempresa ou empresa de pequeno porte.

23.8 - Anexo VIII - Minuta do Contrato.

23.9 - Anexo IX - Declaração de endereço eletrônico.

Itatiba, 24 de novembro de 2023.
ALBERTO HIROSHI BANDO
Secretário Municipal de Meio Ambiente e Agricultura
ANEXO I
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 13/2023
Edital licitatório Nº 157/2023
MEMORIAL DESCRITIVO
1 - OBJETO: Constitui objeto da presente licitação a contratação de empresa para prestação de serviços de coleta de resíduos sólidos urbanos, dentre elas coleta de resíduos domiciliares, coleta de resíduos recicláveis, coleta de resíduos volumosos e coleta de descartes irregulares e serviço de varrição manual de vias, logradouros públicos, praças e feiras livres, por execução indireta, em regime de empreitada por preço unitário, tudo em conformidade com memorial, planilha e demais condições apresentadas no edital desta licitação e em seus anexos.
2 – DESCRIÇÃO DOS ITENS
	LOTE 01
	COLETA DE RESÍDUOS
	Unidade
	Quantidade
	Preço Unitário
	Preço Total para 24 meses

	1.1
	2.03.23.0028-6 - COLETA DE RESÍDUOS SÓLIDOS DOMICILIARES, COMERCIAIS E RESÍDUOS DE FEIRAS LIVRES
	T
	66.000
	299,45
	19.763.700,00

	COLETA DE RESÍDUOS SÓLIDOS DOMICILIARES, COMERCIAIS E RESÍDUOS DE FEIRAS LIVRES

	1.2
	2.03.23.0029-4 - COLETA DE RESÍDUOS SÓLIDOS RECICLÁVEIS
	T
	5.520
	1.182,81
	6.529.111,20

	COLETA DE RESÍDUOS SÓLIDOS RECICLÁVEIS

	1.3
	2.03.23.0082-0 - Coleta de resíduos sólidos volumosos (inservíveis).
	T
	1.440
	576,51
	830.174,40

	Coleta de resíduos sólidos volumosos (inservíveis).


	1.4
	2.03.23.0083-9 - Coleta de resíduos provenientes de descartes irregulares.
	T
	1.200
	685,37
	822.444,00

	Coleta de resíduos provenientes de descartes irregulares.


	VALOR TOTAL LOTE 01 – R$ 27.945.429,60

	

	LOTE 02
	VARRIÇÃO
	Unidade
	Quantidade
	Preço Unitário
	Preço Total para 24 meses

	2.1
	2.03.23.0032-4 - VARRIÇÃO MANUAL DE VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS.
	KM
	60.000
	126,68
	7.600.800,00

	VARRIÇÃO MANUAL DE VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS.

	VALOR TOTAL – LOTE 02 - R$ 7.600.800,00


3 – DEFINIÇÕES BÁSICAS
3.1 – Limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos: constituídos pelas atividades e pela disponibilização e manutenção de infraestruturas e instalações operacionais de coleta, varrição manual e mecanizada, asseio e conservação urbana, transporte, transbordo, tratamento e destinação final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos domiciliares e dos resíduos de limpeza urbana; e (Art. 3º, inciso c da Lei Federal nº 11.445/2007 com a nova redação trazida pela Lei nº 14.026, de 2020);

3.2 – Resíduos sólidos domiciliares: são resíduos sólidos com características dos provenientes de atividades domésticas em residências urbanas (unidades familiares), comerciais (até 100 l/dia), feiras livres e repartições públicas, devidamente acondicionados e dispostos para a coleta pública;

3.3 – Resíduos de limpeza urbana: os originários da varrição, limpeza de logradouros e vias públicas e outros serviços de limpeza urbana;

3.4 – Coleta: conjunto de atividades para a remoção dos resíduos devidamente acondicionados e dispostos adequadamente para a mesma, mediante uso de veículos apropriados;

3.4 – Coleta porta-a-porta: coleta onde os veículos coletores e compactadores removem os resíduos sólidos postos à disposição no ponto de oferta da fonte geradora, em casos de loteamentos e condomínios coleta em ponto de coleta específico (lixeira);

3.5 – Coleta seletiva: coleta de resíduos sólidos previamente segregados conforme sua constituição ou composição;

3.6 – Coleta de resíduos sólidos recicláveis: coleta seletiva dos resíduos recicláveis secos são compostos, principalmente, por metais (como aço e alumínio), papel, papelão, tetrapak, diferentes tipos de plásticos e vidro;

3.7 – Coleta de resíduos sólidos volumosos (inservíveis): remoção de resíduos constituídos por materiais volumosos não removidos pela coleta domiciliar, como móveis e equipamentos domésticos inutilizado (como eletrodomésticos e colchões) e peças de madeira;

3.8 – Coleta de resíduos provenientes de descartes irregulares: compreende a remoção dos resíduos sólidos urbanos dispostos irregularmente pontos específicos nas vias e passeios públicos (logradouros públicos municipais), áreas verdes, terrenos do município, formando os “focos de lixo” urbano, sendo que, na maioria das vezes, os resíduos encontram-se misturados;

3.9 – Acondicionamento: é a colocação de resíduos no interior de recipientes apropriados e estanques, em regulares condições de higiene, visando a sua coleta;

3.10 – Setor de coleta: é a área delimitada onde se realiza a coleta numa determinada frequência, num determinado período (diurno ou noturno), por meio de um único veículo coletor;

3.11 – Transporte: é a transferência física dos resíduos sólidos coletados até a unidade de tratamento ou disposição final, mediante uso de veículos apropriados para tal;

3.12 – Tratamento e destinação final de resíduos sólidos: consistem no uso de tecnologias apropriadas com a objetivo maior de neutralizar as desvantagens da existência de resíduos ou até mesmo de transformá-los em um fator de geração de renda como a produção de matéria prima secundária. Dessa forma dentre as tecnologias disponíveis existentes incluímos desde a reciclagem até a disposição final de rejeitos;

3.13 – Serviços de varrição manual de vias, logradouros públicos, praças e feiras livres: consiste na varrição e remoção dos resíduos, mediante a operação manual de varrição com recolhimento e remoção de todos os resíduos existentes nas ruas e avenidas, incluindo o esvaziamento das lixeiras existentes nesses locais, com a reposição dos sacos plásticos, e após a realização de feiras livres.

4 - ESPECIFICAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
O objeto licitado compreende a execução dos serviços relacionados a seguir, divididos em 2 (dois) lotes.

Os serviços serão discriminados e especificados de acordo com cada lote para melhor detalhamento de cada um.

4.1 – Lote 1:
	DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS
	UNIDADE DE MEDIDA
	QUANTIDADE MENSAL

	Coleta de resíduos sólidos domiciliares, comerciais, de feiras livres e varrição
	Tonelada
	2.750

	Coleta de resíduos sólidos recicláveis
	Tonelada
	230

	Coleta de resíduos sólidos volumosos (inservíveis)
	Tonelada
	60

	Coleta de resíduos provenientes de descartes irregulares
	Tonelada
	50


4.1.1 – Coleta de resíduos sólidos domiciliares, comerciais, de feiras livres e varrição
A coleta de resíduos sólidos domiciliares, comerciais, de feiras livres e varrição consiste na operação de recolhimento regular, utilizando veículos coletores compactadores, dos resíduos a seguir especificados:

a) resíduos domiciliares;

b) resíduos sólidos com constituição semelhante aos domiciliares originários de estabelecimentos públicos, institucionais, de prestação de serviços, comerciais e industriais, apenas de natureza domiciliar, até o limite de 100 litros por dia;

c) resíduos resultantes da varrição de vias e logradouros públicos;

d) resíduos resultantes do serviço de limpeza de feiras;

e) resíduos do tipo domiciliar não ensacados, tais como detritos relacionados a própria coleta (derramamento ou sacos rompidos), oferendas religiosas e resíduos provenientes da destruição das embalagens por animais ou outros agentes;

f) resíduos das lixeiras da zona rural;

g) rejeitos da segregação dos materiais recicláveis nas centrais de triagem (cooperativa de reciclagem).

O tipo de coleta praticada deve ser do tipo porta-a-porta de forma manual, compreende o recolhimento regular de todos os resíduos oriundos da coleta domiciliar regular, dispostos de forma adequada nos passeios públicos ou lixeiras. A coleta pode ter frequência diária (segunda a sábado) ou alternado (segunda, quarta e sexta ou quinta, terça e sábado) nos períodos diurno ou noturno.
A coleta deve ser feita por veículos coletores compactadores de lixo para o serviço de coleta de resíduos sólidos domiciliares, utilizando veículo com chassis com peso bruto total compatível com a caçamba coletora compactadora de lixo com capacidade de 15 m³ de lixo compactado.
A coleta domiciliar deverá ser executada em todas as vias públicas oficiais e abertas a circulação, ou que venham a ser abertas durante a vigência do Contrato, em marcha reduzida (3 a 5 km/hora) ou em áreas de expansão os veículos poderão andar em marcha de 10 km/hora. A coleta em áreas rurais, ou em ruas e avenidas não pavimentadas e de difícil acesso, deverá ser executada, mesmo sendo necessário a utilização de sistemas alternativos.
Esgotada a capacidade de coleta do veículo, o caminhão deverá se dirigir ao local de pesagem (balança rodoviária localizada no Aterro Sanitário Municipal, situado na Estrada Municipal Benedito Regagnin, s/nº) e em seguida para destinação final em aterro sanitário ou usina de tratamento de resíduos sólidos, devidamente licenciados designado pela prefeitura. Atualmente a destinação é feita no Aterro Sanitário Municipal, situado na Estrada Municipal Benedito Regagnin, s/nº.
4.1.2 – Coleta de resíduos sólidos recicláveis
A coleta de resíduos sólidos recicláveis consiste na operação de recolhimento regular, utilizando veículos adequados do tipo baú ou carroceria com gaiola, dos resíduos separados na fonte de geração e colocados para coleta. São recolhidos nessa coleta os resíduos do tipo:
a) metais (como aço e alumínio);
b) papel e papelão
c) embalagem tipo longa vida;
d) plásticos de diferentes tipos
e) vidro;
f) isopor;
g) outros tipos de resíduos recicláveis.
O tipo de coleta praticada deve ser do tipo porta-a-porta de forma manual, compreende o recolhimento regular de todos os resíduos oriundos dos domicílios, estabelecimentos públicos, comerciais e de outros locais que poderiam gerar esses resíduos. A coleta tem frequência semanal em cada bairro (exceção da área central que são duas vezes) no período diurno de segunda a sexta-feira, podendo ser estendida para o sábado.
A coleta deve ser feita por veículos do tipo carroceria com gaiola ou baú adequados para a realização do serviço, possuindo todos os equipamentos de segurança necessários e acessórios.
A coleta de recicláveis deverá ser executada em todas as vias públicas oficiais e abertas a circulação, ou que venham a ser abertas durante a vigência do Contrato, em marcha reduzida (3 a 5 km/hora) ou em áreas de expansão os veículos poderão andar em marcha de 10 km/hora. A coleta em áreas rurais, ou em ruas e avenidas não pavimentadas e de difícil acesso, deverá ser executada, mesmo sendo necessário a utilização de sistemas alternativos.
Esgotada a capacidade de coleta do veículo, o caminhão deverá se dirigir ao local de pesagem (balança rodoviária localizada no Aterro Sanitário Municipal, situado na Estrada Municipal Benedito Regagnin, s/nº) e em seguida para destinação final na central de triagem (cooperativa de reciclagem) localizado na Estrada Municipal Benedito Regagnin, s/nº Gleba 03, ao lado do aterro sanitário municipal.
4.1.3 – Coleta de resíduos sólidos volumosos (inservíveis)
A coleta de resíduos sólidos volumosos se caracteriza pela retirada de grandes objetos inservíveis, não embalados em sacos plásticos, apresentados pelos domicílios e/ou existentes nas vias e logradouros públicos, utilizando veículos adequados carroceria aberta, graneleiro, grade alta ou basculante, dos resíduos do tipo elencados abaixo colocados adequadamente:
a) móveis;
b) colchões;
c) equipamentos eletrodomésticos;
d) peças de madeira;
e) objetos similares de maior porte.
O tipo de coleta praticada deve ser do tipo porta-a-porta de forma manual, compreende o recolhimento regular de todos os resíduos oriundos dos domicílios, estabelecimentos públicos, comerciais desde que não esteja associada a atividade executada no local. A coleta tem previsão de frequência mensal em cada bairro, tanto da área urbana central quanto na área de expansão urbana.
A coleta deve ser feita por veículos do tipo carroceria aberta, graneleiro, grade alta ou basculante adequados para a realização do serviço, possuindo todos os equipamentos de segurança necessários e acessórios.
A coleta de volumosos deverá ser executada em todas as vias públicas oficiais e abertas a circulação, ou que venham a ser abertas durante a vigência do Contrato, em marcha reduzida (3 a 5 km/hora) ou em áreas de expansão os veículos poderão andar em marcha de 10 km/hora. A coleta em áreas rurais, ou em ruas e avenidas não pavimentadas e de difícil acesso, deverá ser executada, mesmo sendo necessária a utilização de sistemas alternativos.
Quando a via pública não possibilitar o tráfego ou manobra do caminhão, os coletores deverão se deslocar até o local onde os resíduos estão posicionados para coletá-los e transportá-los manualmente até o caminhão.
O caminhão deverá ser carregado de maneira que os materiais não transbordem na via pública, e caso necessário coberto com rede de proteção de carga. Após carregado, o caminhão deverá se dirigir ao local de pesagem (balança rodoviária localizada no Aterro Sanitário Municipal, situado na Estrada Municipal Benedito Regagnin, s/nº) e em seguida para destinação final no Aterro Sanitário Municipal, situado na Estrada Municipal Benedito Regagnin, s/nº).
4.1.4 – Coleta de resíduos provenientes de descartes irregulares
A coleta de resíduos provenientes de descartes irregulares considera a remoção dos resíduos sólidos urbanos dispostos irregularmente pontos específicos nas vias e passeios públicos (logradouros públicos municipais), áreas verdes, terrenos do município, formando os “focos de lixo” urbano. De maneira geral os resíduos encontram-se misturados, são encontrados resíduos do tipo:
a) resíduos de construção civil (entulho, pisos, blocos, etc.);
b) restos vegetais diversos;
c) resíduos recicláveis;
d) resíduos do tipo domiciliar;
e) peças de madeira
f) latas de tinta;
g) móveis e eletrodomésticos,
h) pneus.
O tipo recolhimento deve considerar o recolhimento manual podendo ser utilizados equipamentos que auxiliem no recolhimento dos materiais, como munk ou retroescavadeira ou minicarregadeira associados ao veículo ou separado. A coleta deverá ser feita mediante ordem de serviço emitida pela fiscalização do contrato ou em pontos previamente cadastrados.
A coleta deve ser feita por veículos do tipo carroceria ou basculante adequados para a realização do serviço, possuindo todos os equipamentos de segurança necessários e acessórios.
A coleta de descartes irregulares deverá ser feita em pontos específicos nas vias e passeios públicos (logradouros públicos municipais), áreas verdes, terrenos do município, formando os “focos de lixo” urbano. Podem ser solicitadas limpezas de pontos em áreas rurais.
O caminhão deverá ser carregado de maneira que os materiais não transbordem na via pública, e caso necessário coberto com rede de proteção de carga. Após carregado, o caminhão deverá se dirigir até o local de pesagem (balança rodoviária) localizada no Aterro Sanitário Municipal, situado na Estrada Municipal Benedito Regagnin, s/nº) e em seguida para destinação final considerandos os tipos de resíduos coletados, quando possível a segregação dos resíduos.

4.1.5 - Prestação do serviço
a) A quantidade estimada para cada um dos tipos de coleta é a quantidade prevista para até o final do contrato, conforme os quantitativos elencados na tabela. Esse valor pode variar ao longo do contrato, sendo pago o valor referente a quantidade efetivamente executada;

b) As rotas previstas para as coletas dos resíduos domiciliares, recicláveis e volumosos estão apresentadas nos anexos 1, 2 e 3, já o relacionado aos descartes irregulares será por ordem de serviço ou em pontos já cadastrados;

c) Deverão ser coletados todos os resíduos referentes a cada coleta, dispostos nas vias públicas ou lixeiras, sendo que o acondicionamento e disposição correta é de responsabilidade do gerador;

d) A empresa deverá executar todo o itinerário previsto no período e dias corretos, de forma a garantir seleção e destinação adequada de cada resíduo, além da prestação do serviço de forma satisfatória;

e) A coleta e o transporte dos recipientes ou resíduos ensacados deverão ser executados com o cuidado necessário para não danificá-los ou rasgá-los evitando assim acidentes e derramamento nas vias;

e.1) Caso venham a ocorrer derramamento de detritos no trajeto os mesmos deverão ser recolhidos pela equipe de coleta de forma imediata;

f) O serviço será executado de segunda-feira a sábado inclusive feriados, conforme cronogramas, podendo ser estendido para domingos apenas por ocasião de grandes eventos em locais públicos, sendo previamente comunicado pela Contratante;

g) A Contratada será responsável por transportar os resíduos até os devidos locais de destinação correspondentes indicados pela municipalidade;

h) Por ocasião da pesagem será emitido um comprovante de operação (ticket) em, no mínimo 02 (duas) vias, sendo que uma via será entregue ao setor da prefeitura responsável pela fiscalização do serviço, para conferência, e a outra via será entregue à Contratada no ato da pesagem;

i) Para todos os serviços de coleta a Contratada deverá mobilizar equipes padrão compostas por, no mínimo, 03 (três) coletores e 01 (um) motorista, acompanhados de 01 (um) caminhão e munidos de ferramentas adequadas ao bom desempenho das funções, como vassourão, pá e/ou garfo;

j) Os serviços de coleta deverão ser executado em todas as áreas, vias e logradouros públicos oficiais abertos à circulação ou que venham a ser abertas durante a vigência do Contrato, respeitando as frequências e os horários estipulados para cada local específico;

j.1) Nos períodos de chuva e condições climáticas adversas e, sobretudo nos locais de difícil acesso, a Contratada deverá manter o atendimento do serviço de forma alternativa com o objetivo de manter o padrão de qualidade aceitável;

j.2) Em ruas estreitas que não permitem a passagem do caminhão compactador também devem ser utilizadas formas alternativas com o objetivo de manter o padrão de qualidade aceitável;

k) A empresa deverá recolher junto a coleta domiciliar todos os sacos provenientes do serviço de varrição manual colocados nas vias públicas para a coleta em até 12 (doze) horas, sendo que para isso será disponibilizado a programação de execução do serviço;

l) Não será permitida, em hipótese alguma, a catação de materiais recicláveis pelos coletores e amontoados na traseira dos caminhões em qualquer uma das coletas;

m) Não será permitida a amontoação de sacos de lixo (redução) nas vias públicas pelos coletores para posterior coleta com os caminhões;

m.1) A Contrante poderá autorizar o método em casos específicos, como em ruas estreitas sem acesso ao caminhão, desde que previamente solicitado pela Contratada;

n) Os caminhões compactadores deverão ser carregados de maneira que o lixo e chorume não transbordem nas vias públicas;

o) Observar as determinações e recomendações da Norma Regulamentadora (NR) 38 (Atividades de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos), principalmente quanto a locais de apoio e instalações, condições dos veículos, equipamentos e operações;

p) A empresa deverá possuir obrigatoriamente um telefone para contato, para que a população possa entrar em contato diretamente com a empresa, para  assuntos que não necessitem de intervenção da Contratante, tais como acidentes envolvendo caminhões ou assuntos pessoais de seus colaboradores;

q) Relação mínima de equipamentos e mão de obra:

q.1) Coleta de resíduos sólidos domiciliares, comerciais, de feiras livres e varrição

a) 07 (sete) caminhões compactadores de 15 m³;

b) 01 (um) veículo de coleta alternativo para vias não pavimentadas, principalmente durante períodos de chuva (caminhão traçado, picape traçada, etc.);

c) 02 (dois) caminhões compactadores de 15 m³ reservas;

d) 07 (sete) motoristas diurnos;

e) 05 (cinco) motoristas noturnos;

f) 21 (vinte e um) coletores diurnos;

g) 15 (quinze) coletores noturnos.

q.2) Coleta de resíduos sólidos recicláveis

a) 04 (quatro) caminhões do tipo baú ou carroceria com gaiola;

b) 01 (um) caminhão do tipo baú ou carroceria com gaiola reserva;

c) 04 (três) motoristas diurnos;

d) 12 (doze) coletores diurnos.

q.3) Coleta de resíduos sólidos volumosos (inservíveis)

a) 01 (um) caminhões com carroceria aberta/graneleiro/grade alta/basculante;

b) 01 (um) motorista diurno;
c) 03 (três) coletores diurnos.
q.4) Coleta de resíduos provenientes de descartes irregulares

a) 01 (um) caminhão com carroceria aberta ou basculante;

e) 01 (um) motorista diurno;
f) 03 (três) coletores diurnos.
4.1.6- Veículos
Os veículos a serem utilizados na execução dos serviços deverão respeitar as seguintes condições gerais:

a) Os veículos deverão ter cores padronizadas, trazer além das placas regulamentares, sinalizações de segurança, identificação da Contratada, telefone/e-mail para contato e informação de que está a serviço da Prefeitura do Município de Itatiba.

a.1) O design da adesivação/pintura dos veículos deverá ser submetido à aprovação da Prefeitura.

b) Os veículos e equipamentos a serem utilizados na execução dos serviços deverão ser dimensionados de modo a preservar a execução dos serviços contratados;

c) A Contratante poderá a qualquer momento exigir a troca de veículo ou equipamento que não seja adequado ou que não atenda as exigências dos serviços;

d) A Contratada deverá manter os veículos e equipamentos em perfeitas condições de funcionamento, em especial quanto à manutenção, limpeza e acessórios de segurança, e preservação do meio ambiente, e em casos de avarias ser feita manutenção imediata a sua identificação. A verificação das condições de funcionamento e segurança dos veículos e equipamentos será feita periodicamente pela municipalidade, sem prejuízo da responsabilidade da Contratada;

e) Na frota de caminhões para os serviços de coleta, a Contratada deverá utilizar veículos com chassis com peso bruto total compatível com as cargas e capacidades de cada uma das estruturas utilizadas;
f) Os caminhões compactadores deverão ser dotados de dispositivo de compactação adequado e deverão possuir sistema de retenção de líquidos na parte traseira, de forma a impedir o derramamento nas vias públicas e contaminação associada a isso;
g) Os veículos coletores deverão ser equipados com todos os respectivos sistemas de segurança previstos nas normas regulamentadoras da Portaria 3214/78 do Ministério do Trabalho, com ênfase às Normas Regulamentadoras (NR’s): NR 1 (Disposições Gerais); NR 6 (EPI); NR 12 (Segurança do Trabalho em Máquinas e Equipamentos); NR 17 (Ergonomia), NR 35 (Trabalho em Altura) e NR 38 (Atividades de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos);
h) Os veículos devem ser dotados em suas cabines de acomodação, durante o transporte: bancos individuais com uso de cintos de segurança do tipo 3 pontos com refrator, nos assentos dianteiros próximos as portas, e do tipo subabdominal nos assentos intermediários, bem como apoio individual de cabeça nas 4 posições (motorista e até 3 coletores); atendendo Resolução do Conselho Nacional de Trânsito CONTRAN nº 518 de 29 de janeiro de 2015.

i) Os veículos coletores compactadores não deverão ter idade superior a 03 (três) anos.

j) Os veículos automotores equipados, a serem utilizados pela Contratada para a realização de cada tipo de serviço, deverão estar devidamente instalados nos chassis dos veículos e o conjunto apresentar-se em boas condições e dentro das condições técnicas dos respectivos fabricantes;

k) Nos veículos e equipamentos somente deverão constar dizeres ou símbolos autorizados pela Prefeitura do Município de Itatiba, não sendo permitida a exploração de publicidade;

l) Os veículos deverão possuir equipamento de GPS que permita, também à Contratante, rastreabilidade e acompanhamento em tempo real, sendo a Contratada responsável pela disponibilização dos softwares necessários.

l.1) Qualquer caminhão que for adicionado ou substituído na frota utilizado para prestação do serviço no município deverá ter sistema de rastreamento atualizado desde o início da realização dos serviços;

l.2) Ao ser verificado mal funcionamento em algum dos sistemas a manutenção deverá ser providenciada o mais breve possível, limitado a 5 dias (úteis).

4.1.7 - Mão de obra
Os trabalhadores responsáveis pela execução dos serviços (mão de obra) deverão respeitar as seguintes condições gerais:

a) Caberá a Contratada a admissão de motoristas, coletores e demais funcionários necessários ao desempenho do serviço contratado, sendo de sua responsabilidade os encargos sociais, seguros, uniformes, equipamentos de segurança do trabalho e/ou refeitórios e demais exigências das leis trabalhistas;

b) Os serviços deverão iniciar com a utilização de uniformes nos padrões, devendo apresentar-se ao trabalho devidamente uniformizados;

b.1) Deverá constar no uniforme que está a serviço da prefeitura;

c) A Contratada será responsável pela disponibilização dos Equipamentos de Proteção Individual (EPI’s) e Coletivos (EPC’s) exigidos pela legislação e normas vigentes relacionadas ao serviço e por sua devida utilização;

d) Os salários e outros benefícios dos funcionários da Contratada deverão obedecer às leis trabalhistas e aos acordos coletivos das categorias;

e) A Contratada será inteira e exclusivamente responsável pelo cumprimento das prescrições referentes às leis trabalhistas, de previdência social, de segurança contra acidentes de trabalho, bem como a manutenção de seguro, de forma que cubra todo o pessoal do serviço durante o período de execução.

f) A Contratada deverá seguir rigorosamente as determinações legais, notadamente aquelas relativas à Segurança do Trabalho e Vigilância, fornecendo aos seus empregados todos os equipamentos de proteção individual de caráter rotineiro e outros que se fizerem necessários;

g) Será exigido mensalmente da contratada a comprovação, no mínimo, de recolhimentos do FGTS e contribuição do INSS;

h) Manter um programa de capacitação e treinamento periódico do pessoal envolvido nas coletas, abrangendo conhecimentos básicos legislação, procedimentos e responsabilidades, utilização de EPI’s e EPC’s, higienização pessoal e veicular, ações em situações de emergência e acidentes;

i) Cumprir rigorosamente a Convenção Coletiva de Trabalho, quanto a salários, encargos, prazos, benefícios, vacinação e outros quesitos abordados no documento.

i.1) Os benefícios concedidos por meio de Convenção Coletiva de Trabalho não poderão ser repassados para a Contratante, sendo de inteira responsabilidade da Contratada.

4.1.8 – Instalações
a) A executora dos serviços deverá obrigatoriamente apresentar, no prazo de até 60 (sessenta) dias, contados da assinatura do contrato, instalações disponíveis, suficientes e adequadas para execução dos serviços licitados, localizadas na cidade de Itatiba/SP, com apresentação de layout das instalações, com área total e sua localização, detalhando compartimento/atividade, com metragem individualizada.

b) As instalações deverão ser compatíveis com o número de funcionários, veículos, máquinas e equipamentos necessários para a execução do objeto do contrato.

4.1.9 - Custos diretos e indiretos
a) A contratada será inteira e exclusivamente responsável pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato;

b) Todas as despesas relativas à execução do objeto, como materiais, mão de obra, equipamentos, sistemas e ferramentas, instalações, óleos lubrificantes, manutenções, combustíveis e fretes, transportes horizontais e verticais, impostos, taxas e emolumentos, seguros, leis sociais entre outras, correrão por conta da contratada;

c) Se responsabilizar pela reparação de danos causados por qualquer acidente relacionado a prestação dos serviços, para o Município e/ou da Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, por acidentes tais como acidentes de trânsito, estruturais ou ambientais.

4.2 – Lote 2:
	DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS
	UNIDADE DE MEDIDA
	QUANTIDADE MENSAL

	Varrição manual de vias, logradouros públicos, praças e feiras livres
	Km (linear de sarjeta)
	2.500


Serviços de varrição manual de vias, logradouros públicos e feiras livres: consiste na varrição e remoção dos resíduos, mediante a operação manual de varrição com recolhimento e remoção de todos os resíduos existentes nas vias e logradouros públicos e praças. Também fazem parte deste serviço o esvaziamento das lixeiras existentes nas vias públicas, a reposição de sacos plásticos e o recolhimento e disposição dos resíduos, para posterior remoção pelos veículos coletores da coleta domiciliar.
A NBR 13464 da ABNT dispõe sobre a classificação da varrição de vias e logradouros públicos e dos equipamentos utilizados. Além dela a Norma Regulamentadora (NR) 38 - Atividades de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos que trazem disposições sobre os serviços e deverão ser consideradas para execução do serviço.
Os resíduos sólidos decorrentes da varrição manual deverão ser acondicionados e disponibilizados para a coleta em sacos plásticos, conforme especificação da NBR 9191 da ABNT, que estabelece os requisitos e métodos de ensaio para sacos plásticos destinados ao acondicionamento de lixo domiciliar oferecidos para coleta.
A varrição de rua com calçada ocorrerá em locais de grande fluxo, intensa arborização, calçadas de prédios públicos, pontos de ônibus e coleta dos resíduos das lixeiras. A varrição de rua (somente das sarjetas) se dará em todos os outros locais. A varrição incluí, em ambos os casos e conforme necessário, a remoção dos resíduos a uma distância de até um metro a partir da guia em direção ao leito carroçável e das grelhas dos sistemas de drenagem de águas pluviais.
A varrição de feiras livres contempla a limpeza de todos os resíduos que venham a cair nas vias, logradouros e calçadas gerados durante as atividades. Os resíduos devem ser acondicionados em sacos plásticos adequados (ABNT NBR 9191).
Os serviços serão realizados nas frequências estipuladas podendo ser diário (segunda a sexta), 3 vezes por semana, semanal ou mensal, conforme programação no Anexo 4. As ruas de feiras livres deverão ser feitas no dia que a mesma ocorre, conforme programação (quinta-feira e domingo).
O serviço será medido por (km) efetivamente varrido, considerando a extensão  linear de meio-fio ou sarjeta, sendo assim considerada as sarjetas ou sarjetas e calçadas, de forma individual. O serviço deve ser feito nas sarjetas, calçadas nos casos citados (mesmo que ajardinadas), nas vias (leito carroçável conforme casos) e nas grelhas dos sistemas de drenagem de águas pluviais.
Não estão incluídos na varrição manual, os serviços de raspagem, remoção, capinação e assemelhados ou os realizados por ocasião de ocorrência excepcional como enchentes, deslizamentos de terra e outros acidentes, devendo estes ser executados por equipes específicas.
Dentre os materiais que devem ser retirados durantes a execução dos serviços são os resíduos sólidos urbanos que estejam nos locais englobados pelo prestador de serviço, tais como areias, pedras, folhas carregadas pelo vento, papéis, plásticos, pontas de cigarro.
A varrição será executada de acordo e nos locais previamente designados neste edital, sendo que poderão ser adicionados novos locais devido a liberação de novos bairros e loteamentos, sendo que a execução será feita mediante acordo entre as partes e ajuste do plano de trabalho.
Como recomendação, cada equipe deverá ser composta por 02 (dois) varredores, uniformizados e com os equipamentos de segurança e ferramental necessários (como vassourão, vassourinha, pazinha, sacos plásticos e lutocar) e que executem o serviço preferencialmente no contrafluxo do trânsito.
4.2.1 - Prestação do serviço
a) A quantidade estimada para a varrição é de 2.500 km considerando a extensão de linear de meio-fio ou sarjeta;

b) As ruas previstas para execução da varrição estão elencadas no anexo 4, incluindo metragens e quantidades de guias;

c) A empresa deverá executar todo o itinerário previsto nos dias corretos, de forma a garantir manutenção da limpeza de cada local, realizando a varrição em todas as sarjetas, calçadas e vias previstas;

d) As equipes deverão colocar os sacos provenientes da varrição em local adequado na via pública de forma a garantir sua coleta pela equipe de coleta domiciliar;

e) O serviço será executado de segunda-feira a sexta, conforme cronogramas, sendo que em domingos deve ser considerado somente rua da feira-livre;

f) Deverão ser seguidas e consideradas as normas e determinações legais relacionados ao serviço, ressaltando a ABNT NBR 13464/1995, NBR 9191 e NR 38 (Atividades de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos);

g) Deverá ser alocado pelo menos um fiscal para acompanhamento dos serviços, equipado com um veículo automotor, de forma a possibilitar seu deslocamento entre os locais;

h) A empresa deverá possuir pelo menos uma sede administrativa, onde seus funcionários poderão se dirigir para retirada de EPIs, recursos humanos e outras necessidades;

i) Não será permitida, em hipótese alguma, a catação de materiais recicláveis pelos varredores;

j) No caso de utilização de carrinho coletor (lutocar) o mesmo deverá ser mantido em boas condições de uso e seguir as características estipuladas na NR 38 (Atividades de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos);

k) Relação mínima de equipamentos e mão de obra:

k.1) 36 (trinta e seis) varredores (estimado considerando folgas);
k.2) 1 (um) fiscal;

k.3) 1 (um) veículo automotor para fiscalização e transporte de pessoas.

4.2.2 - Veículos
Os veículos a serem utilizados na execução dos serviços deverão respeitar as seguintes condições gerais:

a) O(s) veículo(s) deverá possuir sistema de rastreamento e monitoramento (equipamento de GPS) que permita, também à Contratante, rastreabilidade e acompanhamento em tempo real, sendo a Contratada responsável pela disponibilização dos softwares necessários;

b) Nos veículos e equipamentos somente deverão constar dizeres ou símbolos definidos por lei e NBR ou autorizados pela Prefeitura do Município de Itatiba, não sendo permitida a exploração de publicidade;

c) Os veículos e demais equipamentos necessários à execução dos serviços, deverão ser adequados, estar em bom estado de uso e conservação, sendo que a verificação das condições de funcionamento e segurança dos veículos e equipamentos será feita periodicamente pela Fiscalização, sem prejuízo da responsabilidade da Contratada.

4.2.3 - Mão de obra
Os trabalhadores responsáveis pela execução dos serviços (mão de obra) deverão respeitar as seguintes condições gerais:

a) Caberá a Contratada a admissão de varredores, fiscal(is) e demais operários necessários ao desempenho do serviço contratado, sendo de sua responsabilidade os encargos sociais, seguros, uniformes, equipamentos de segurança do trabalho e/ou refeitórios e demais exigências das leis trabalhistas;

b) Os serviços deverão iniciar com a utilização de uniformes, não sendo permitida a exploração de publicidade;

b.1) Deverá constar no uniforme que está a serviço da prefeitura;

c) A Contratada será responsável pela disponibilização dos Equipamentos de Proteção Individual (EPI’s) e Coletivos (EPC’s) exigidos pela legislação e normas vigentes relacionadas ao serviço;

d) Os salários e outros benefícios dos funcionários da Contratada deverão obedecer às leis trabalhistas e aos acordos coletivos das categorias;

e) A Contratada será inteira e exclusivamente responsável pelo cumprimento das prescrições referentes às leis trabalhistas, de previdência social, de segurança contra acidentes de trabalho, bem como a manutenção de seguro, de forma que cubra todo o pessoal do serviço durante o período de execução;

f) A Contratada deverá seguir rigorosamente as determinações legais, notadamente aquelas relativas à Segurança do Trabalho e Vigilância, fornecendo aos seus empregados todos os equipamentos de proteção individual de caráter rotineiro e outros que se fizerem necessários.

g) Será exigido mensalmente da contratada a comprovação, no mínimo, de recolhimentos do FGTS e contribuição do INSS.

h) Manter um programa de capacitação e treinamento periódico do pessoal envolvido no serviço, abrangendo conhecimentos básicos sobre procedimentos e responsabilidades, utilização de EPI’s e EPC’s, higienização pessoal, ações em situações de emergência e acidentes.

i) Cumprir rigorosamente a Convenção Coletiva de Trabalho, quanto a salários, encargos, prazos, benefícios, vacinação e outros quesitos abordados no documento.

4.2.4 - Custos diretos e indiretos
a) A contratada será inteira e exclusivamente responsável pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato;

b) Todas as despesas relativas à execução do objeto, como materiais, mão de obra, equipamentos, sistemas e ferramentas, instalações, manutenções, impostos, taxas e emolumentos, seguros, leis sociais entre outras, correrão por conta da contratada;

c) Se responsabilizar pela reparação de danos causados por qualquer acidente relacionado a prestação dos serviços, para o Município e/ou da Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, por acidentes tais como acidentes de trânsito, estruturais ou ambientais.

5 – Prazo DO CONTRATO
5.1 - O prazo do contrato será de 24 (vinte e quatro) meses, contados da assinatura, e poderá ser prorrogado nos termos do art. 57, II da Lei Federal nº 8.666/93.
5.2 - Os serviços contratados deverão ser iniciados no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da data de assinatura do contrato, ou a partir do encerramento do contrato atual (nº 97/2019).
6 - Critério de reajuste
6.1 - Após 12 (doze) meses da data da apresentação da proposta, os preços contratados poderão ser reajustados com base na variação do IPCA-IBGE, considerando-se como data-base o mês correspondente à data marcada para a apresentação das propostas na licitação.
7 - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
8.1 - O faturamento será mensal.

7.2 - A liberação do pagamento ficará condicionada à apresentação mensal dos seguintes documentos: 

7.2.1 - Comprovação dos recolhimentos do FGTS por meio dos seguintes documentos:

a) Cópia do protocolo de envio de arquivos, emitido pela Conectividade Social (GFIP);

b) Cópia da Guia de Recolhimento do FGTS (GRF) com a autenticação mecânica ou acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emitido quando o recolhimento for efetuado pela internet;

7.2.2 - Comprovação dos recolhimentos das contribuições ao INSS por meio de:

a) Cópia do protocolo de envio de arquivos, emitido pela conectividade Social (GFIP);

b) Cópia do comprovante de Declaração à Previdência;

c) Cópia da Guia da Previdência Social (GPS) com autenticação mecânica ou acompanhada do comprovante emitido quando o recolhimento for efetuado pela internet.

7.3 - O pagamento será realizado através de medições dos serviços.

7.4 - A contratada deverá apresentar mensalmente a medição dos serviços executados sob a forma de documento escrito à Contratante/Secretaria Gestora, instruído com a documentação necessária a verificação da respectiva medição;

7.4.1 – Para o lote 2 (varrição) a medição deverá apresentar no mínimo as informações contidas na planilha modelo abaixo:

	Data
	Dia da semana
	Roteiro – ruas varridas
	Horário
	Intervalo
	Quantidade de varredores
	Nº de sacos utilizados
	Visto fiscal / observações

	
	
	
	Início
	Termino
	Início
	Termino
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	


7.5 - No caso da não aceitação da medição realizada, a Contratante a devolverá à Contratada, para retificação, devendo ser emitida nova medição, no prazo de 05 (cinco) dias. A Secretaria Gestora terá novamente o prazo de cinco dias para confirmar ou não o aceite;

7.6 - Aceita a medição, os serviços serão faturados e o pagamento dar-se-á no prazo de 10 (dez) dias, contados da data da aprovação da medição;

7.7 - Havendo erro na fatura a tramitação da fatura será suspensa para que a Contratada adote as providências necessárias a sua correção. Passará a ser considerada, para efeito de pagamento, a data do aceite da fatura;

7.8 - Havendo atraso no pagamento, sobre o valor devido incidirá correção monetária com base no IPCA-IBGE, bem como juros de mora a razão de 0,5% (cinco décimos por cento) ao mês, calculado "pro rata tempore" em relação do atraso verificado, salvo aquele ocasionado pela situação prevista no item 7.7;

7.9 - Quaisquer pagamentos não isentarão a Contratada das responsabilidades contratuais, nem implicarão a aceitação dos serviços ou obras.

8 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
8.1 - São obrigações do Contratante:

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;

b) Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas nos serviços executados, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

c) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

d) Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente aos serviços efetivamente executados, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;

f) Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

g) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

h.1) A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

h) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias.

i) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

IX - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
9.1 - A licitante vencedora durante o prazo de execução dos serviços obriga-se a:

a) Cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas;

b) Manter preposto na coordenação e responsabilidade técnica dos serviços e/ou fiscalização dos mesmos;

c) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior

d) Substituir, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, o pessoal cuja atuação no local dos serviços for julgada inconveniente pela fiscalização do contrato;

e) Promover a organização técnica e administrativa dos serviços objeto do Contrato, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com a proposta da Contratada, as especificações técnicas e condições estabelecidas no edital da licitação e seus anexos, com promoção, ainda, das adaptações que se façam necessárias em razão da efetivação do Plano Municipal de Resíduos Sólidos do município;

f) Conduzir os serviços em estrita observância às normas da legislação Federal, Estadual e Municipal, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, realizando os serviços nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina;

f.1) Providenciar que o seu pessoal esteja devidamente equipado e uniformizado para a execução dos serviços e respeitar e fazer com que respeitem a legislação sobre segurança, higiene e medicina do trabalho, e sua regulamentação, devendo fornecer e exigir o uso aos seus empregados, quando necessário, os EPI’s exigíveis;

g) Refazer, às suas expensas, os serviços executados em desacordo com o estabelecido neste edital;

h) Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por danos resultantes de qualquer causa de destruição, danificação, defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens do Município e/ou da Contratante, de seus funcionários ou de terceiros;

i) Comunicar ao gestor ou fiscal do contrato, de imediato, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços;

j) Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Prefeitura do Município de Itatiba, ou por seus prepostos, incluindo dados técnicos e operacionais sobre os serviços;

k) Adequar, por determinação da fiscalização do contrato, qualquer serviço que não esteja sendo executado de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

l) Arcar com todos os custos decorrentes de imprudência, imperícia ou negligência no cumprimento de suas obrigações contratuais ou legais;

m) Arcar com todos os impostos, taxas e contribuições incidentes sobre o contrato e sobre as atividades da prestadora de serviços, devendo efetuar os respectivos pagamentos na forma e nos prazos determinados por Lei;

n) Executar os serviços de forma a não prejudicar o trânsito local, e de acordo com as especificações técnicas contidas no edital da licitação e seus anexos, bem como em total conformidade com as normas de higiene, segurança e normas da ABNT;

o) Cumprir determinação do fiscal ou gestor do contrato para aumento de frota, equipamentos ou pessoal para adequar a prestação dos serviços caso necessário para a atender as novas necessidades decorrentes do desenvolvimento populacional e legislações supervenientes aplicáveis à espécie;

p) Manter a frota de veículos com, no mínimo, a mesma idade, em caso de substituição ou ampliação, se atentando a idade definida para os caminhões compactadores (lote 1);

q) Empregar na execução dos serviços os veículos, equipamentos e mão de obra necessários e suficientes para execução plenamente satisfatória dos serviços contratados;

r) Responder pelo pagamento dos salários devidos pela mão de obra empregada nos serviços, pelos encargos trabalhistas, fiscais e sociais, além de ficar sob sua integral responsabilidade a observância das leis trabalhistas, previdenciárias e fiscais, acordos ou convenções coletivas de trabalho, assim como os registros, seguros contra riscos de acidentes de trabalho, impostos e outras providências e obrigações necessárias à execução dos serviços ora contratados, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

r.1) O pessoal que a contratada empregar para a execução dos serviços não terá relação de emprego com a Prefeitura do Município de Itatiba e contra esta não poderá demandar quaisquer pagamentos, sendo da exclusiva responsabilidade da contratada, a qual, desde já, fica obrigada a ressarcir a Municipalidade de qualquer despesa que, em decorrência de ação judicial, vier a ser condenada a pagar;

s) Providenciar, desde o início da execução do contrato, sistema de GPS para os seus veículos, inclusive os de fiscalização, que permitam também à Contratante rastreabilidade e acompanhamento em tempo real, fornecendo, para tanto, os softwares necessários;

t) Lavar e desodorizar diariamente os veículos e equipamentos coletores;

u) Manter, durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

X - GARANTIA CONTRATUAL
10.1 - A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 56 da Lei 8.666/93, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor inicial/total/anual do contrato, sob a forma de: caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, seguro garantia ou fiança bancária.

10.2 - Após o término do contrato, desde que cumpridas todas as obrigações assumidas, a garantia prestada será liberada, mediante requerimento dirigido à Fiscalização do contrato, por intermédio do Serviço de Protocolo Geral.

10.3 - Desfalcada a garantia prestada, pela imposição de multa ou outro motivo de direito, a Contratada será notificada através de correspondência simples, para, no prazo de 20 (vinte) dias, complementar o valor da caução. À Contratante cabe descontar, da garantia, toda importância que, a qualquer título, lhe for devida pela Contratada.

XI – SANÇÕES
12.1 - Para o caso de recusa em assinar o contrato:
a) A recusa injustificada da empresa vencedora em assinar o contrato, dentro do prazo estabelecido pela Prefeitura Municipal, impedirá a sua participação em novas licitações, pelo prazo de até 02 (dois) anos, bem como caberá multa de 20% (vinte inteiros por cento) sobre o valor da proposta, ficando ainda sujeita às sanções administrativas inscritas na Seção II, do Capítulo IV, da Lei Federal 8.666/93 e demais normas pertinentes.

b) É facultado à Prefeitura, quando a empresa vencedora convocada não assinar o contrato, no prazo e condições deste edital, convocar as empresas licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada, inclusive quanto aos preços, ou revogar a licitação, independentemente das sanções previstas na Lei 8666/93 e suas posteriores alterações.

12.2- No curso da execução contratual:
12.2.1 – LOTE 01
12.2.1.1 - Salvo a ocorrência de casos fortuitos ou de força maior, devida e formalmente justificados e comprovados, ao não cumprimento, por parte da contratada, das obrigações assumidas, ou a infringência de preceitos legais pertinentes, serão aplicadas, segundo a gravidade da falta cometida, as seguintes penalidades:

a) Advertência, sempre que forem constatadas irregularidades de pouca gravidade, para as quais tenha a Contratada concorrido diretamente, situação que será registrada no cadastro da Contratante;

b) Multa, de acordo com os seguintes valores:

1. Uso de veículos sem condições de limpeza e conservação que causem o derramamento de detritos no trajeto, ou, uso de veículos, uniformes ou equipamentos não padronizados: multa diária no valor de R$1.000,00 (mil reais) por infração;

2. Falta de equipamentos de segurança, utensílios de trabalho, ou, falta de substituição, quando determinada pela fiscalização: multa no valor de R$4.000,00 (quatro mil reais) por infração (por funcionário);

3. Pela execução dos serviços ou recolhimento de resíduos que não constem do objeto do presente contrato, por tentativa de fraude na pesagem dos resíduos ou pela descarga em local não autorizado: multa no valor de R$ 6.000,00 (seis mil reais) por infração;

4. Pelo não atendimento, dentro do prazo de 48 (quarenta e oito) horas, da determinação de substituição de empregados, multa no valor de R$600,00 (seiscentos reais) por infração;

5. Alteração do plano de trabalho, sem prévia autorização: multa no valor de R$4.000,00 (quatro mil reais) por ação desconforme com o plano de trabalho aprovado;

6. Circuitos não completados ou não realizados, atraso de mais de 3 (três) horas no horário fixado para a coleta: multa no valor de R$4.000,00 (quatro mil reais) por circuito efetuado, com qualquer das irregularidades indicadas;

7. Pela catação de materiais recicláveis pelos coletores: multa no valor de R$4.000,00 (quatro mil reais) por infração (por funcionário);

8. Por não realizar a correção ou regularização de qualquer serviço que não tenha sido executado de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros quando solicitado pela fiscalização: multa no valor de R$1.000,00 (quatro mil reais) por ação desconforme;

9. Não recolhimento dos resíduos domiciliares derramados durante a coleta ou ensacados durante o percurso ou da varição além do prazo de 12 h: multa no valor de R$4.000,00 (quatro mil reais) por circuito onde for encontrado e não corrigido;

9. Havendo rescisão do contrato por inadimplência, por qualquer um dos motivos elencados na Cláusula DA RESCISÃO da Minuta de Contrato, será aplicada à Contratada a multa de 10% (dez por cento) do valor total do contrato atualizado, bem como a penalidade de suspensão temporária do direito de licitar e de contratar com a Contratante, pelo prazo de até 02 (dois) anos, sem prejuízo das demais sanções elencadas.

b.1) Para efeito de aplicação de multa fica estabelecido:

1. Circuito de coleta é o percurso total das vias atendidas por um veículo coletor em período de trabalho.

2. As multas serão atualizadas de acordo com o mesmo critério de reajuste dos preços praticados no contrato.

3. Em caso de reincidência, a multa a ser aplicada terá seu valor dobrado.

4. As multas são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras.

5. As multas serão, após regular processo administrativo, descontadas dos créditos da Contratada ou, se for o caso, cobradas administrativa ou judicialmente.

b.2) O prazo para pagamento das multas será de 05 (cinco) dias úteis a contar da data de recebimento da cobrança respectiva pela contratada. Não havendo pagamento pela empresa, o valor poderá ser descontado de seus créditos, da garantia ou inscrito como divida ativa, sujeitando-se a contratada a processo executivo.

13.2.1.2 - As penalidades previstas nesta cláusula têm caráter de sanção administrativa, consequentemente, a sua aplicação não exime a Contratada da reparação das eventuais perdas e danos que seu ato punível venha a acarretar ao Município de Itatiba ou a terceiros.

12.2.1 – LOTE 02
12.2.1.1 - Salvo a ocorrência de casos fortuitos ou de força maior, devida e formalmente justificados e comprovados, ao não cumprimento, por parte da contratada, das obrigações assumidas, ou a infringência de preceitos legais pertinentes, serão aplicadas, segundo a gravidade da falta cometida, as seguintes penalidades:

a) Advertência, sempre que forem constatadas irregularidades de pouca gravidade, para as quais tenha a Contratada concorrido diretamente, situação que será registrada no cadastro da Contratante;

b) Multa, de acordo com os seguintes valores:

1. Uso de uniformes ou equipamentos não padronizados: multa diária no valor de R$1.000,00 (mil reais) por infração;

2. Falta de equipamentos de segurança, utensílios de trabalho, ou, falta de substituição, quando determinada pela fiscalização: multa no valor de R$4.000,00 (quatro mil reais) por infração (por funcionário);

3. Pela execução de serviços que não constem do objeto do presente: multa no valor de R$ 6.000,00 (seis mil reais) por infração;

4. Pelo não atendimento, dentro do prazo de 48 (quarenta e oito) horas, da determinação de substituição de empregados, multa no valor de R$ 600,00 (seiscentos reais) por infração;

5. Alteração do plano de trabalho, sem prévia autorização: multa no valor de R$4.000,00 (quatro mil reais) por ação desconforme com o plano de trabalho aprovado;

6. Circuitos não completados ou não realizados: multa no valor de R$4.000,00 (quatro mil reais) por circuito efetuado, com qualquer das irregularidades indicadas;

7. Pela catação de materiais recicláveis pelos varredores: multa no valor de R$4.000,00 (quatro mil reais) por infração (por funcionário);

8. Havendo rescisão do contrato por inadimplência, por qualquer um dos motivos elencados na Cláusula DA RESCISÃO da Minuta de Contrato, será aplicada à Contratada a multa de 10% (dez por cento) do valor total do contrato atualizado, bem como a penalidade de suspensão temporária do direito de licitar e de contratar com a Contratante, pelo prazo de até 02 (dois) anos, sem prejuízo das demais sanções elencadas.

b.1) Para efeito de aplicação de multa fica estabelecido:

1. Circuito de coleta é o percurso total das vias atendidas por um veículo coletor em período de trabalho.

2. As multas serão atualizadas de acordo com o mesmo critério de reajuste dos preços praticados no contrato.

3. Em caso de reincidência, a multa a ser aplicada terá seu valor dobrado.

4. As multas são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras.

5. As multas serão, após regular processo administrativo, descontadas dos créditos da Contratada ou, se for o caso, cobradas administrativa ou judicialmente.

b.2) O prazo para pagamento das multas será de 05 (cinco) dias úteis a contar da data de recebimento da cobrança respectiva pela contratada. Não havendo pagamento pela empresa, o valor poderá ser descontado de seus créditos, da garantia ou inscrito como divida ativa, sujeitando-se a contratada a processo executivo.

13.2.1.2 - As penalidades previstas nesta cláusula têm caráter de sanção administrativa, consequentemente, a sua aplicação não exime a Contratada da reparação das eventuais perdas e danos que seu ato punível venha a acarretar ao Município de Itatiba ou a terceiros.

XIII - PRAZO DE EXECUÇÃO E CONTRATUAL 
13.1 - O prazo do contrato será de 24 (vinte e quatro) meses, contados da assinatura, e poderá ser prorrogado nos termos do art. 57, II da Lei Federal nº 8.666/93.

13.2 - Os serviços contratados deverão ser iniciados no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da data de assinatura do contrato ou a partir do encerramento do contrato vigente (nº 98/2019).

XIV – ANEXOS – segue arquivos ANEXOS
Anexo 1 – Plano de trabalho (cronograma) da coleta domiciliares
Anexo 2 – Plano de trabalho (cronograma) da coleta de recicláveis
Anexo 3 – Rotas da coleta de volumosos
Anexo 4 – Ruas e metragens para varrição com frequências estimadas
ANEXO II - MODELO
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 13/2023
Edital licitatório Nº 157/2023
À

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITATIBA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES

DECLARAÇÃO

Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de PROPONENTE da licitação instaurada pela Prefeitura Municipal de Itatiba, na modalidade CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 13/2023, que não fomos declarados inidôneos para licitar com o Poder Público, em quaisquer de suas esferas.


Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.





__________________,em______de________________de 2023







____________________________________







Assinatura do representante legal







Nome:







RG.:

ANEXO III - MODELO
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 13/2023
Edital licitatório Nº 157/2023
À

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITATIBA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES

CREDENCIAMENTO PARA PARTICIPAR DA LICITAÇÃO

Através da presente, credenciamos o (a) Sr. (a)........, portador da Cédula de identidade nº e CPF sob nº, a participar da licitação instaurada pela Prefeitura Municipal de Itatiba, na modalidade de CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 13/2023, supra referenciada, na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe, dentre outros poderes, o de renunciar ao ou desistir do direito de interposição de Recurso, bem como receber intimações.




_____________,em_____de __________________de 2023.





___________________________





Assinatura do representante legal





Nome:





RG.:

OBS.: O credenciamento deverá vir acompanhado do documento solicitado no item: 4.1 - DA REPRESENTAÇÃO NA LICITAÇÃO

ANEXO IV - MODELO
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 13/2023
Edital licitatório Nº 157/2023
À
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITATIBA
DECLARAÇÃO

..............................., inscrito no CNPJ nº ......................., por intermédio de seu representante legal o (a) Sr. (a) ................................., portador (a) da Carteira de Identidade nº ....................... e do CPF nº ................., DECLARA, para fins do disposto no inciso V, do art. 27, da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos em qualquer trabalho. 

Obs.: Declarar quando for o caso: “Declaro que emprego menor com idade a partir de catorze anos na condição de aprendiz”.





_______________,em______de__________________de 2023







___________________________







Assinatura do representante legal







Nome:







RG.:

ANEXO V- MODELO
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 13/2023
Edital licitatório Nº 157/2023
À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITATIBA
1.Segue nossa proposta para a execução do objeto licitado:

	LOTE 01
	COLETA DE RESÍDUOS
	Unidade
	Quantidade
	Preço Unitário
	Preço Total para 24 meses

	1.1
	2.03.23.0028-6 - COLETA DE RESÍDUOS SÓLIDOS DOMICILIARES, COMERCIAIS E RESÍDU OS DE FEIRAS LIVRES
	T
	66.000
	
	

	COLETA DE RESÍDUOS SÓLIDOS DOMICILIARES, COMERCIAIS E RESÍDUOS DE FEIRAS LIVRES

	1.2
	2.03.23.0029-4 - COLETA DE RESÍDUOS SÓLIDOS RECICLÁVEIS
	T
	5.520
	
	

	COLETA DE RESÍDUOS SÓLIDOS RECICLÁVEIS

	1.3
	2.03.23.0082-0 - Coleta de resíduos sólidos volumosos (inservíveis).
	T
	1.440
	
	

	Coleta de resíduos sólidos volumosos (inservíveis).


	1.4
	2.03.23.0083-9 - Coleta de resíduos provenientes de descartes irregulares.
	T
	1.200
	
	

	Coleta de resíduos provenientes de descartes irregulares.


	VALOR TOTAL LOTE 01 – R$ ___________________________

	

	LOTE 02
	VARRIÇÃO
	Unidade
	Quantidade
	Preço Unitário
	Preço Total para 24 meses

	2.1
	2.03.23.0032-4 - VARRIÇÃO MANUAL DE VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS.
	KM
	60.000
	
	

	VARRIÇÃO MANUAL DE VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS.

	VALOR TOTAL – LOTE 02 - R$ ________________________


____________,em______de__________________de 2023.

____________________________________________






Assinatura 
ANEXO VI
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 13/2023
Edital licitatório Nº 157/2023
ATESTADO DE VISITA (FACULTATIVA)
ATESTAMOS que a empresa, ......................................., CNPJ nº..........................., devidamente representada no ato pelo Sr..........................., portador da Cédula de Identidade RG xx.xxx.xxx, e do CPF xxx.xxx.xxx-xx, e/ou CREA nº................................., visitou o local onde será realizada os serviços, objeto da licitação, ficando ciente de todas as condições gerais e peculiares do local dos serviços.





______________, em ________de ___________de 2023

Acompanhamento Técnico
Nome:
Cargo:
CREA:
ANEXO VII
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 13/2023
Edital licitatório Nº 157/2023
À
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITATIBA
DECLARAÇÃO DE QUALIFICAÇÃO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas aplicáveis, que a empresa ________________________(denominação da pessoa jurídica)___________________________, CNPJ nº ________________________, para os fins do disposto na Lei Complementar nº 123/2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência como critério de desempate no procedimento licitatório realizado mediante ___(modalidade/nº)____, bem como estando apta para exercer o direito de ser habilitada ainda que os documentos de regularidade fiscal apresentados contenham ressalvas ou restrições, declarando, no mais, ciência de que tais ressalvas ou restrições deverão ser supridas no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da data da adjudicação deste certame, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo da sanções previstas no artigo 81 da lei federal nº 8.666/93, que esta empresa, na presente data, enquadra-se como:
(   ) MICROEMPRESA, conforme inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006.
(   ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006.
Itatiba/SP, em ____ de ________________ de 2023

__________________________________

Assinatura 

ANEXO VIII
MINUTA DE CONTRATO
CONTRATO Nº ....../2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 13.999/2023
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 13/2023
VALOR DO CONTRATO R$
Cláusula I
1.1 - Obrigam-se pelo cumprimento do presente instrumento contratual:

a) Como CONTRATANTE:

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ITATIBA, com endereço na Av. Luciano Consoline, n.º 600, Jardim de Lucca, em Itatiba, Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ sob o nº 50.122.571/0001-77, representada pelo Prefeito Municipal, __________, neste ato assistido pelo Secretário de xxxx
b) Como CONTRATADA:

(qualificação da empresa vencedora)

Cláusula II - OBJETO: 

2.1 – Execução de serviços de coleta de resíduos sólidos urbanos, dentre elas coleta de resíduos domiciliares, coleta de resíduos recicláveis, coleta de resíduos volumosos (LOTE 01) e coleta de descartes irregulares e serviço de varrição manual de vias, logradouros públicos, praças e feiras livres (LOTE 02), por execução indireta, em regime de empreitada por preço unitário, tudo em conformidade com os projetos, memorial, planilha e demais condições apresentadas no edital desta licitação e em seus anexos.
Cláusula III - DOS PREÇOS E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
3.1. - Os preços a vigorarem no presente contrato são os ofertados pela contratada na planilha constante de sua proposta comercial.
3.1.1 - Os preços incluem todas as despesas diretas e indiretas necessárias à execução do objeto do contrato, especialmente recursos humanos, materiais e equipamentos necessários, bem como encargos sociais e trabalhistas, transportes, seguros, benefícios, tributos, ensaios tecnológicos, BDI, liquidação de responsabilidades por acidentes de trabalho ou danos de qualquer espécie causados ao Município ou a terceiros por motivo de dolo, negligência, imprudência ou imperícia da contratada, de seus prepostos ou funcionários entre outros custos diretos e indiretos relacionadas à execução do contrato.
3.2 - Para fazer frente às despesas do contrato, existem recursos reservados, onerando a dotação natureza da despesa nº 3.3.90.39.00 – Obras Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídicas; unidade orçamentária: 02.11.01 – Secretaria de Meio Ambiente e Agricultura; Classificação funcional: 18.541.0009 – Manutenção da SMAA/Meio Ambiente.

3.3 - A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência da licitação realizada mediante a Concorrência n° 13/2023 não poderá ser reduzida em favor do   contratado em decorrência de aditamentos que modifiquem a planilha orçamentária. 
Cláusula IV - REAJUSTE DOS PREÇOS
4.1 - Após 12 (doze) meses da data da apresentação da proposta, os preços contratados poderão ser reajustados com base na variação do IPCA-IBGE, considerando-se como data-base o mês correspondente à data marcada para a apresentação das propostas na licitação.
Cláusula V - DO PRAZO PARA INÍCIO E CONCLUSÃO DA OBRA.
5.1 - O prazo do contrato será de 24 (vinte e quatro) meses, contados da assinatura, e poderá ser prorrogado nos termos do art. 57, II da Lei Federal nº 8.666/93.
5.2 - Os serviços contratados deverão ser iniciados no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da data de assinatura do contrato ou a partir do encerramento do contrato vigente (nº 98/2019).
Cláusula VI - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO
6.1 - O prazo do contrato será de 24 (vinte e quatro) meses, contados da assinatura, e poderá ser prorrogado nos termos do art. 57, II da Lei Federal nº 8.666/93.
Cláusula VII - DAS MEDIÇÕES E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
7.1 - O faturamento será mensal.

7.2 - A liberação do pagamento ficará condicionada à apresentação mensal dos seguintes documentos: 

7.2.1 - Comprovação dos recolhimentos do FGTS por meio dos seguintes documentos:

a) Cópia do protocolo de envio de arquivos, emitido pela Conectividade Social (GFIP);

b) Cópia da Guia de Recolhimento do FGTS (GRF) com a autenticação mecânica ou acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emitido quando o recolhimento for efetuado pela internet;

7.2.2 - Comprovação dos recolhimentos das contribuições ao INSS por meio de:

a) Cópia do protocolo de envio de arquivos, emitido pela conectividade Social (GFIP);

b) Cópia do comprovante de Declaração à Previdência;

c) Cópia da Guia da Previdência Social (GPS) com autenticação mecânica ou acompanhada do comprovante emitido quando o recolhimento for efetuado pela internet.

7.3 - O pagamento será realizado através de medições dos serviços.

7.4 - A contratada deverá apresentar mensalmente a medição dos serviços executados sob a forma de documento escrito à Contratante/Secretaria Gestora, instruído com a documentação necessária a verificação da respectiva medição;

7.4.1 – Para o lote 2 (varrição) a medição deverá apresentar no mínimo as informações contidas na planilha modelo abaixo:

	Data
	Dia da semana
	Roteiro – ruas varridas
	Horário
	Intervalo
	Quantidade de varredores
	Nº de sacos utilizados
	Visto fiscal / observações

	
	
	
	Início
	Termino
	Início
	Termino
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	


7.5 - No caso da não aceitação da medição realizada, a Contratante a devolverá à Contratada, para retificação, devendo ser emitida nova medição, no prazo de 05 (cinco) dias. A Secretaria Gestora terá novamente o prazo de cinco dias para confirmar ou não o aceite;

7.6 - Aceita a medição, os serviços serão faturados e o pagamento dar-se-á no prazo de 10 (dez) dias, contados da data da aprovação da medição;

7.7 - Havendo erro na fatura a tramitação da fatura será suspensa para que a Contratada adote as providências necessárias a sua correção. Passará a ser considerada, para efeito de pagamento, a data do aceite da fatura;

7.8 - Havendo atraso no pagamento, sobre o valor devido incidirá correção monetária com base no IPCA-IBGE, bem como juros de mora a razão de 0,5% (cinco décimos por cento) ao mês, calculado "pro rata tempore" em relação do atraso verificado, salvo aquele ocasionado pela situação prevista no item 7.7;

7.9 - Quaisquer pagamentos não isentarão a Contratada das responsabilidades contratuais, nem implicarão a aceitação dos serviços ou obras.

Cláusula VIII - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
11.1 - A licitante vencedora durante o prazo de execução dos serviços obriga-se a:
a) Cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas;
b) Manter preposto na coordenação e responsabilidade técnica dos serviços e/ou fiscalização dos mesmos;
c) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior
d) Substituir, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, o pessoal cuja atuação no local dos serviços for julgada inconveniente pela fiscalização do contrato;
e) Promover a organização técnica e administrativa dos serviços objeto do Contrato, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com a proposta da Contratada, as especificações técnicas e condições estabelecidas no edital da licitação e seus anexos, com promoção, ainda, das adaptações que se façam necessárias em razão da efetivação do Plano Municipal de Resíduos Sólidos do município;
f) Conduzir os serviços em estrita observância às normas da legislação Federal, Estadual e Municipal, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, realizando os serviços nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina;
f.1) Providenciar que o seu pessoal esteja devidamente equipado e uniformizado para a execução dos serviços e respeitar e fazer com que respeitem a legislação sobre segurança, higiene e medicina do trabalho, e sua regulamentação, devendo fornecer e exigir o uso aos seus empregados, quando necessário, os EPI’s exigíveis;
g) Refazer, às suas expensas, os serviços executados em desacordo com o estabelecido neste edital;
h) Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por danos resultantes de qualquer causa de destruição, danificação, defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens do Município e/ou da Contratante, de seus funcionários ou de terceiros;
i) Comunicar ao gestor ou fiscal do contrato, de imediato, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços;
j) Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Prefeitura do Município de Itatiba, ou por seus prepostos, incluindo dados técnicos e operacionais sobre os serviços;
k) Adequar, por determinação da fiscalização do contrato, qualquer serviço que não esteja sendo executado de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;
l) Arcar com todos os custos decorrentes de imprudência, imperícia ou negligência no cumprimento de suas obrigações contratuais ou legais;
m) Arcar com todos os impostos, taxas e contribuições incidentes sobre o contrato e sobre as atividades da prestadora de serviços, devendo efetuar os respectivos pagamentos na forma e nos prazos determinados por Lei;
n) Executar os serviços de forma a não prejudicar o trânsito local, e de acordo com as especificações técnicas contidas no edital da licitação e seus anexos, bem como em total conformidade com as normas de higiene, segurança e normas da ABNT;
o) Cumprir determinação do fiscal ou gestor do contrato para aumento de frota, equipamentos ou pessoal para adequar a prestação dos serviços caso necessário para a atender as novas necessidades decorrentes do desenvolvimento populacional e legislações supervenientes aplicáveis à espécie;
p) Manter a frota de veículos com, no mínimo, a mesma idade, em caso de substituição ou ampliação, se atentando a idade definida para os caminhões compactadores (lote 1);
q) Empregar na execução dos serviços os veículos, equipamentos e mão de obra necessários e suficientes para execução plenamente satisfatória dos serviços contratados;
r) Responder pelo pagamento dos salários devidos pela mão de obra empregada nos serviços, pelos encargos trabalhistas, fiscais e sociais, além de ficar sob sua integral responsabilidade a observância das leis trabalhistas, previdenciárias e fiscais, acordos ou convenções coletivas de trabalho, assim como os registros, seguros contra riscos de acidentes de trabalho, impostos e outras providências e obrigações necessárias à execução dos serviços ora contratados, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
r.1) O pessoal que a contratada empregar para a execução dos serviços não terá relação de emprego com a Prefeitura do Município de Itatiba e contra esta não poderá demandar quaisquer pagamentos, sendo da exclusiva responsabilidade da contratada, a qual, desde já, fica obrigada a ressarcir a Municipalidade de qualquer despesa que, em decorrência de ação judicial, vier a ser condenada a pagar;
s) Providenciar, desde o início da execução do contrato, sistema de GPS para os seus veículos, inclusive os de fiscalização, que permitam também à Contratante rastreabilidade e acompanhamento em tempo real, fornecendo, para tanto, os softwares necessários;
t) Lavar e desodorizar diariamente os veículos e equipamentos coletores;
u) Manter, durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
Cláusula IX – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
9.1 - São obrigações do Contratante:
a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;
b) Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas nos serviços executados, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
c) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
d) Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente aos serviços efetivamente executados, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;
f) Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
g) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
h.1) A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
h) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias.
i) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
Cláusula X – DA GARANTIA CONTRATUAL
10.1 - A contratada oferece, a título de garantia do Contrato, e conforme o art. 56 da Lei 8.666/93, a importância de R$ xxxx (xxxxx), correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do mesmo, sob forma de (dinheiro, títulos da dívida pública, seguro garantia ou fiança bancária).

10.2 - Após o término do contrato, desde que cumpridas todas as obrigações assumidas, a garantia prestada será liberada.

10.3 - Desfalcada a garantia prestada, pela imposição de multa ou outro motivo de direito, a Contratada será notificada através de correspondência simples, para, no prazo de 20 (vinte) dias, complementar o valor da caução. À Contratante cabe descontar, da garantia, toda importância que, a qualquer título, lhe for devida pela Contratada.

Cláusula XI - DA FISCALIZAÇÃO
11.1 - Não obstante o fato de a contratada ser a única e exclusiva responsável pela execução dos serviços objeto deste contrato, a PMI, através de sua própria equipe ou de prepostos formalmente designados, sem restringir a plenitude dessa responsabilidade da Contratada, exercerá a mais ampla e completa fiscalização dos serviços em execução.

11.2. As solicitações, reclamações, exigências, observações e ocorrências relacionadas com a execução dos serviços deverão ser registradas pela PMI ou seus prepostos nos Livros de Ocorrências, produzindo esses registros os efeitos de direito.

Cláusula XII - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO - TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO
12.1 - Após a sua conclusão, a obra será recebida conforme o disposto nos artigos 73 a 76 da Lei 8.666/93.

12.2 - O recebimento definitivo, mediante termo circunstanciado lavrado e assinado por 3 (três) servidores municipais, dar-se-á após o decurso do prazo de 90 (noventa) dias contados da última medição, vistoria dos serviços e emissão do laudo de recebimento do serviço.

Cláusula XIII - DAS SANÇÕES
13.1 - No curso da execução contratual:

13.1.1 – LOTE 01

13.1.1 - Salvo a ocorrência de casos fortuitos ou de força maior, devida e formalmente justificados e comprovados, ao não cumprimento, por parte da contratada, das obrigações assumidas, ou a infringência de preceitos legais pertinentes, serão aplicadas, segundo a gravidade da falta cometida, as seguintes penalidades:

a) Advertência, sempre que forem constatadas irregularidades de pouca gravidade, para as quais tenha a Contratada concorrido diretamente, situação que será registrada no cadastro da Contratante;

b) Multa, de acordo com os seguintes valores:

1. Uso de veículos sem condições de limpeza e conservação que causem o derramamento de detritos no trajeto, ou, uso de veículos, uniformes ou equipamentos não padronizados: multa diária no valor de R$1.000,00 (mil reais) por infração;

2. Falta de equipamentos de segurança, utensílios de trabalho, ou, falta de substituição, quando determinada pela fiscalização: multa no valor de R$4.000,00 (quatro mil reais) por infração (por funcionário);

3. Pela execução dos serviços ou recolhimento de resíduos que não constem do objeto do presente contrato, por tentativa de fraude na pesagem dos resíduos ou pela descarga em local não autorizado: multa no valor de R$ 6.000,00 (seis mil reais) por infração;

4. Pelo não atendimento, dentro do prazo de 48 (quarenta e oito) horas, da determinação de substituição de empregados, multa no valor de R$600,00 (seiscentos reais) por infração;

5. Alteração do plano de trabalho, sem prévia autorização: multa no valor de R$4.000,00 (quatro mil reais) por ação desconforme com o plano de trabalho aprovado;

6. Circuitos não completados ou não realizados, atraso de mais de 3 (três) horas no horário fixado para a coleta: multa no valor de R$4.000,00 (quatro mil reais) por circuito efetuado, com qualquer das irregularidades indicadas;

7. Pela catação de materiais recicláveis pelos coletores: multa no valor de R$4.000,00 (quatro mil reais) por infração (por funcionário);

8. Por não realizar a correção ou regularização de qualquer serviço que não tenha sido executado de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros quando solicitado pela fiscalização: multa no valor de R$1.000,00 (quatro mil reais) por ação desconforme;

9. Não recolhimento dos resíduos domiciliares derramados durante a coleta ou ensacados durante o percurso ou da varição além do prazo de 12 h: multa no valor de R$4.000,00 (quatro mil reais) por circuito onde for encontrado e não corrigido;

9. Havendo rescisão do contrato por inadimplência, por qualquer um dos motivos elencados na Cláusula DA RESCISÃO da Minuta de Contrato, será aplicada à Contratada a multa de 10% (dez por cento) do valor total do contrato atualizado, bem como a penalidade de suspensão temporária do direito de licitar e de contratar com a Contratante, pelo prazo de até 02 (dois) anos, sem prejuízo das demais sanções elencadas.

b.1) Para efeito de aplicação de multa fica estabelecido:

1. Circuito de coleta é o percurso total das vias atendidas por um veículo coletor em período de trabalho.

2. As multas serão atualizadas de acordo com o mesmo critério de reajuste dos preços praticados no contrato.

3. Em caso de reincidência, a multa a ser aplicada terá seu valor dobrado.

4. As multas são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras.

5. As multas serão, após regular processo administrativo, descontadas dos créditos da Contratada ou, se for o caso, cobradas administrativa ou judicialmente.

b.2) O prazo para pagamento das multas será de 05 (cinco) dias úteis a contar da data de recebimento da cobrança respectiva pela contratada. Não havendo pagamento pela empresa, o valor poderá ser descontado de seus créditos, da garantia ou inscrito como divida ativa, sujeitando-se a contratada a processo executivo.

13.1.1.2 - As penalidades previstas nesta cláusula têm caráter de sanção administrativa, consequentemente, a sua aplicação não exime a Contratada da reparação das eventuais perdas e danos que seu ato punível venha a acarretar ao Município de Itatiba ou a terceiros.

13.2.1 – LOTE 02

13.2.1.1 - Salvo a ocorrência de casos fortuitos ou de força maior, devida e formalmente justificados e comprovados, ao não cumprimento, por parte da contratada, das obrigações assumidas, ou a infringência de preceitos legais pertinentes, serão aplicadas, segundo a gravidade da falta cometida, as seguintes penalidades:

a) Advertência, sempre que forem constatadas irregularidades de pouca gravidade, para as quais tenha a Contratada concorrido diretamente, situação que será registrada no cadastro da Contratante;

b) Multa, de acordo com os seguintes valores:

1. Uso de uniformes ou equipamentos não padronizados: multa diária no valor de R$1.000,00 (mil reais) por infração;

2. Falta de equipamentos de segurança, utensílios de trabalho, ou, falta de substituição, quando determinada pela fiscalização: multa no valor de R$4.000,00 (quatro mil reais) por infração (por funcionário);

3. Pela execução de serviços que não constem do objeto do presente: multa no valor de R$ 6.000,00 (seis mil reais) por infração;

4. Pelo não atendimento, dentro do prazo de 48 (quarenta e oito) horas, da determinação de substituição de empregados, multa no valor de R$ 600,00 (seiscentos reais) por infração;

5. Alteração do plano de trabalho, sem prévia autorização: multa no valor de R$4.000,00 (quatro mil reais) por ação desconforme com o plano de trabalho aprovado;

6. Circuitos não completados ou não realizados: multa no valor de R$4.000,00 (quatro mil reais) por circuito efetuado, com qualquer das irregularidades indicadas;

7. Pela catação de materiais recicláveis pelos varredores: multa no valor de R$4.000,00 (quatro mil reais) por infração (por funcionário);

8. Havendo rescisão do contrato por inadimplência, por qualquer um dos motivos elencados na Cláusula DA RESCISÃO da Minuta de Contrato, será aplicada à Contratada a multa de 10% (dez por cento) do valor total do contrato atualizado, bem como a penalidade de suspensão temporária do direito de licitar e de contratar com a Contratante, pelo prazo de até 02 (dois) anos, sem prejuízo das demais sanções elencadas.

b.1) Para efeito de aplicação de multa fica estabelecido:

1. Circuito de coleta é o percurso total das vias atendidas por um veículo coletor em período de trabalho.

2. As multas serão atualizadas de acordo com o mesmo critério de reajuste dos preços praticados no contrato.

3. Em caso de reincidência, a multa a ser aplicada terá seu valor dobrado.

4. As multas são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras.

5. As multas serão, após regular processo administrativo, descontadas dos créditos da Contratada ou, se for o caso, cobradas administrativa ou judicialmente.

b.2) O prazo para pagamento das multas será de 05 (cinco) dias úteis a contar da data de recebimento da cobrança respectiva pela contratada. Não havendo pagamento pela empresa, o valor poderá ser descontado de seus créditos, da garantia ou inscrito como divida ativa, sujeitando-se a contratada a processo executivo.

13.2.1.2 - As penalidades previstas nesta cláusula têm caráter de sanção administrativa, consequentemente, a sua aplicação não exime a Contratada da reparação das eventuais perdas e danos que seu ato punível venha a acarretar ao Município de Itatiba ou a terceiros.

Cláusula XIV - DA RESCISÃO
14.1- Constituem motivos para rescisão do contrato:

14.1.1 - O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;

14.1.2 - O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;

14.1.3 - O atraso injustificado do início do serviço;

14.1.4. - A lentidão da execução do serviço, levando a PMI a concluir pela impossibilidade de sua conclusão, no(s) prazo(s) estipulado(s);

14.1.5 - A subcontratação total ou a subcontratação parcial não autorizada do seu objeto, a associação da execução do contrato com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial do contrato;

14.1.6 - O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;

14.1.7 - A paralisação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação à administração; 

14.1.8 - O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;

14.1.9. - A decretação de falência social ou de insolvência civil da pessoa física contratada; 

14.1.10 - A dissolução da sociedade; 

14.1.11 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a execução do contrato;

14.1.12 - O cometimento reiterado de faltas na execução contratual.

14.1.13 - Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas em processo administrativo a que se refere o contrato.

14.1.14 - Perda, pela contratada, das condições de habilitação exigidas no Edital.

Cláusula XV - VALOR DO CONTRATO
15.1 - As partes contratantes dão ao presente Contrato o valor global de R$..................... (.................), para todos os legais e jurídicos efeitos.

Cláusula XVI - DISPOSIÇÕES GERAIS
16.1- Fica a contratada ciente de que a assinatura deste contrato indica que tem pleno conhecimento dos elementos dele constantes, bem como de todas as suas condições gerais e peculiares, não podendo invocar nenhum desconhecimento quanto às mesmas, como elemento impeditivo do perfeito cumprimento deste contrato.

16.2- O contratado fica obrigado a aceitar os acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços dentro dos limites legais.

16.3- Este ajuste, suas alterações e rescisão obedecerão à Lei Federal nº8.666/93 e demais normas pertinentes.

16.4- Fazem parte integrante deste contrato, o Edital de Licitação nº 157/2023, seus anexos e a proposta comercial da contratada.

16.5 - A contratada reconhece, neste ato, as prerrogativas legais da Administração (cláusulas legais exorbitantes), bem como a possibilidade de rescisão administrativa do ajuste, nos casos legais.

16.6- A contratada obriga-se a manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidos na Concorrência Pública nº 13/2023.

Fica eleito o foro da Comarca de Itatiba para dirimir as eventuais controvérsias decorrentes do presente ajuste

E, por estarem de acordo, foi lavrado o presente instrumento que, lido e achado conforme, vai assinado em x (xxxxxx) vias de igual teor pelas partes na presença de duas testemunhas abaixo qualificadas. 

Assinaturas:
P/ CONTRATADA

TESTEMUNHA

ANEXO IX
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ITATIBA
Processo Administrativo Nº 13.999/2023
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 13/2023
Edital licitatório Nº 157/2023
DECLARAÇÃO – ENDEREÇO ELETRÔNICO
Declaramos para todos os fins de direito, que todas as comunicações relativas à Concorrência nº 13/2023, bem como, no caso de adjudicação, de todas as comunicações relativas ao contrato e execução contratual, incluindo convocações para assinatura e notificações sobre quaisquer aspectos da fiscalização e da gestão contratual, deverão ser feitas, prioritariamente, no nosso endereço eletrônico: ……………………………………..
Declaramos ciência e concordância com o compromisso de manter tal canal de comunicação atualizado, indicando, em caso de mudança, novo endereço eletrônico para as comunicações que se fizerem necessárias.

Declaramos, por fim, a validade das comunicações enviadas pela Prefeitura do Município de Itatiba no endereço eletrônico acima indicado, caso não informemos formalmente a sua eventual alteração.





                        ............................, ......... de ..................de 2023.

_________________________________________






Assinatura 

Nome

RG nº...................................

TERMO DE RECEBIMENTO DO EDITAL
Declaro para os devidos fins que retirei integralmente junto ao endereço eletrônico www.itatiba.sp.gov.br o EDITAL de Licitação referente a Concorrência Pública nº 13/2023. Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços de coleta de resíduos sólidos e varrição 
Nome da Empresa:
CNPJ Nº
Endereço:
Bairro:



Cidade:

Telefone:
E-mail:
Contato:

Importante: Este documento deverá ser preenchido, digitado e enviado através do e-mail: licitacoes@licitacoes.itatiba.sp.gov.br, aos cuidados da Comissão Permanente de Licitações. 
A Prefeitura de Itatiba não se responsabilizará pelo não envio de informações, tais como: esclarecimentos, alterações do edital de data de abertura, de suspensão, de julgamento/homologação, referentes ao Edital, caso a empresa não preencha e transmita as informações acima descritas. 

Fone para contato (11) 3183-0655
Concorrência Pública nº 13/2023, Tipo Menor Preço Global - Edital nº 157/2023. Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços de coleta de resíduos sólidos e varrição, por execução indireta, em regime de empreitada por preço unitário, tudo em conformidade com os projetos, memorial, planilha e demais condições apresentadas no edital desta licitação e em seus anexos. Disponível na íntegra, na Seção de Licitações, Av. Luciano Consoline, 600, Jardim de Lucca, Itatiba/SP e endereço eletrônico www.itatiba.sp.gov.br. A entrega dos envelopes se encerrará no dia 08 de janeiro de 2024, às 10 horas. Fone (11) 3183-0655. Adriana Stocco - Presidente da Comissão Permanente de Licitações. 
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         Av. Luciano Consoline, nº 600- Jardim de Lucca - Tel: (11) 3183-0655 
Internet: www.itatiba.sp.gov.br  e-mail: licitacoes@licitacoes.itatiba.sp.gov.br

